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(Inicia-se a sessão às 14 horas e 25 minutos e encerra-se às 15 horas e 34 minutos.)

Ata da 52ª Sessão, não Deliberativa, 
em 14 de abril de 2014

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Valdir Raupp e Anibal Diniz

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco Maioria/PMDB – RO) – Declaro aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.
O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco Maioria/PMDB – RO) – Sobre a mesa, pareceres que serão lidos.

São lidos os seguintes:
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Publicado no DSF, de 15/04/2014
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O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco Maioria/PMDB – RO) – Os pareceres lidos vão à publicação.
O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco Maioria/PMDB – RO) – Foi lido anteriormente o Parecer n° 259, 

de 2014, da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre o Projeto de Lei do Senado n° 323, de 2010-Com-
plementar.

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do art. 
235, II, “d”, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco Maioria/PMDB – RO) – A Presidência recebeu o Ofício n° 49, 
de 2014, do Presidente da Comissão de Assuntos Sociais, que comunica a apreciação, em caráter terminativo, 
do Projeto de Lei do Senado n° 150, de 2013 (tramitando em conjunto com o Projeto de Lei do Senado n° 
152, de 2013).

É o seguinte o Ofício:

OFÍCIO Nº 49/2014 - PRESIDÊNCIA/CAS

Brasília, 9 de abril de 2014.

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 2º, combinado com o art. 284, do Regimento Interno desta 

Casa, comunico a Vossa Excelência que esta Comissão, após discussão em Turno Suplementar, adotou definiti-
vamente a Emenda nº 2-CAS (Substitutivo) ao Projeto de Lei do Senado nº 150, de 2013, de autoria do Senador 
Paulo Paim, que acrescenta § 5º e 6º ao art. 55 e acrescenta § 9º ao art. 57 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que 
"dispõe sobre o Plano de Benefícios da Previdência Social e dá outras providências", para dispor sobre a contagem 
do período de defeso no âmbito da pesca como tempo de contribuição e aposentadoria especial dos pescadores.

Respeitosamente, – Senador Waldemir Moka, Presidente da Comissão de Assuntos Sociais

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco Maioria/PMDB – RO) – Com referência ao Ofício n° 49, de 2014, 
fica aberto o prazo de cinco dias úteis para interposição de recurso, por um décimo da composição da Casa, 
para que as matérias sejam apreciadas pelo Plenário, nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco Maioria/PMDB – RO) – A Presidência lembra às Senadoras e aos 
Senadores que o Senado Federal está convocado para uma Sessão Especial a realizar-se amanhã, às 12 horas, 
destinada a celebrar o lançamento da Campanha da Fraternidade de 2014, cujo tema é “Fraternidade e Tráfico 
Humano”, nos termos do Requerimento n° 187, de 2014, do Senador Paulo Davim e outros Senadores.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco Maioria/PMDB – RO) – A Presidência comunica o término do 
prazo estabelecido no § 2º do art. 11 da Resolução nº 1, de 2002-CN, em 11 de abril do corrente, para edição 
do decreto legislativo regulando as relações jurídicas decorrentes da Medida Provisória nº 625, de 2013, cujo 
prazo integral de vigência expirou em 10 de fevereiro de 2014.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco Maioria/PMDB – RO) – A Presidência recebeu da Câmara dos 

Deputados o Projeto de Lei da Câmara n° 32, de 2014 (n° 6.809/2013, na Casa de origem), de iniciativa da 
Presidência da República, que reabre o prazo para requerimento da moratória e do parcelamento previstos no Pro-
grama de Estímulo à Reestruturação e ao Fortalecimento das Instituições de Ensino Superior – PROIES e dá outras 
providências, que tramita em regime de urgência constitucional.

É o seguinte o Projeto:
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O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco Maioria/PMDB – RO) – A matéria será apreciada simultanea-
mente pelas Comissões de Educação, Cultura e Esporte; e de Assuntos Econômicos, podendo somente receber 
emendas perante a primeira Comissão pelo prazo único de cinco dias úteis, de acordo com o art. 122, II, “b”, 
combinado com o art. 375, I, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco Maioria/PMDB – RO) – A Presidência recebeu, da Presidência 
da República, Mensagem n° 32, de 2014, solicitando a retirada de tramitação da Mensagem n° 24, de 2014 
(n° 48/2014, na origem), que submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor BRUNO SOBRAL 
DE CARVALHO para ser reconduzido ao cargo de Diretor da Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS.

É a seguinte a Mensagem:

MENSAGEM Nº 32, DE 2014 
(Nº 78/2014, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
Solicito a Vossas Excelências a retirada de tramitação da Mensagem nº 48, de 19 de março de 2014, re-

ferente a indicação do Senhor Bruno Sobral de Carvalho, para ser reconduzido ao cargo de Diretor da Agência 
Nacional de Saúde Suplementar – ANS.

Brasília, 10 de abril de 2014.

Aviso nº 117 – C. Civil.

Em 10 de abril de 2014

A Sua Excelência o Senhor
Senador Flexa Ribeiro
Primeiro Secretário do Senado Federal

Assunto: Retirada de tramitação de mensagem

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na qual a Excelentíssima Senhora Presidenta da República soli-

cita a retirada da Mensagem nº 48, de 19 de março de 2014, referente a indicação do Senhor Bruno Sobral de 
Carvalho, para ser reconduzido ao cargo de Diretor da Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS.

Atenciosamente,

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco Maioria/PMDB – RO) – A Mensagem n° 32, de 2014, vai à pu-
blicação e será votada oportunamente.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco Maioria/PMDB – RO) – A Presidência comunica ao Plenário o 
recebimento, no dia 9 de abril de 2014, da Mensagem nº 76, de 2014, da Excelentíssima Senhora Presidente 
da República, que encaminha ao Congresso Nacional as razões do Veto Parcial nº 3, de 2014, aposto ao Pro-
jeto de Lei do Senado Federal nº 159, de 2009 (nº 7.156/2010, na Câmara dos Deputados), que “Altera a Lei 
nº 5.859, de 11 de dezembro de 1972, para dispor sobre multa por infração à legislação do trabalho doméstico, 
e dá outras providências”.

São as seguintes, Mensagem e razões de veto:
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VETO PARCIAL 
Nº 3, DE 2014

aposto ao

Projeto de Lei do Senado nº 159, de 2009 
(nº 7.156/2010, na Câmara dos Deputados)

(Mensagem nº 76, de 2014, na origem)

Senhor Presidente do Senado Federal,
Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1º do art. 66 da Constituição, decidi vetar parcial-

mente, por contrariedade ao interesse público e inconstitucionalidade, o Projeto de Lei nº 7.156, de 2010 (nº 
159/09, no Senado Federal), que “Altera a Lei nº 5.859, de 11 de dezembro de 1972, para dispor sobre multa 
por infração à legislação do trabalho doméstico, e dá outras providências”.

Ouvidos, os Ministérios do Trabalho e Emprego, da Justiça e a Advocacia-Geral da União manifestaram-
-se pelo veto ao seguinte dispositivo:

§ 4º do art. 6º-E da Lei nº 5.859, de 11 de dezembro de 1972, inserido pelo art. 1º do projeto de lei: 

“§ 4º O valor das multas a serem aplicadas pelas Varas do Trabalho será revertido em benefício do 
trabalhador prejudicado.”

Razões do veto 

“Da leitura do dispositivo não fica claro se a intenção é de se criar competência para a Justiça do 
Trabalho aplicar multas administrativas previstas na legislação trabalhista ou se a pretensão é a cria-
ção de outra multa, diversa daquela, a ser aplicada pelo judiciário trabalhista. De qualquer forma, na 
primeira hipótese, o dispositivo incorreria em inconstitucionalidade por contrariedade ao disposto 
no art. 114 da Constituição, além de violar o princípio da separação dos poderes. Na segunda hipó-
tese haveria violação do princípio non bis in idem, uma vez que de uma mesma conduta poderiam 
decorrer duas penalidades, uma de natureza administrativa outra judicial.”

Essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar o dispositivo acima mencionado do projeto 
em causa, as quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros do Congresso Nacional.

Brasília, 8 de abril de 2014.

PROJETO A QUE SE REFERE O VETO:

(*) PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 159, DE 2009 
(nº 7.156/2010, na Câmara dos Deputados)

Altera a Lei nº 5.859, de 11 de dezembro de 1972, para dispor sobre multa por infração à le-
gislação do trabalho doméstico, e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei nº 5.859, de 11 de dezembro de 1972, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 6º-E:
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“Art. 6º-E. As multas e os valores fixados para as infrações previstas na Consolidação das Leis do Tra-
balho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, aplicam-se, no que couber, 
às infrações ao disposto nesta Lei.
§ 1º A gravidade ‘será aferida considerando-se o tempo de serviço do empregado, a idade, o número 
de empregados e o tipo da infração.
§ 2º A multa pela falta de anotação da data de admissão e da remuneração do empregado domésti-
co na Carteira de Trabalho e Previdência Social será elevada em pelo menos 100% (cem por cento).
§ 3º O percentual de elevação da multa de que trata o § 2º deste artigo poderá ser reduzido se o 
tempo de serviço for reconhecido voluntariamente pelo empregador, com a efetivação das anota-
ções pertinentes e o recolhimento das contribuições previdenciárias devidas.
§ 4º O valor das multas a serem aplicadas pelas Varas do Trabalho será revertido em benefício do 
trabalhador prejudicado.”

Art. 2º O Poder Executivo pode promover campanha publicitária para esclarecer a população sobre o 
teor do disposto nesta Lei.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor após decorridos 120 (cento e vinte) dias de sua publicação oficial.

(*) EM DESTAQUE A PARTE VETADA

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco Maioria/PMDB – RO) – Nos termos do arts. 10-A e 104 do Regi-
mento Comum do Congresso Nacional, este com a redação dada pela Resolução nº 1, de 2013-CN, e da Reso-
lução nº 1, de 2012-CN, fica assim constituída a Comissão Mista incumbida de relatar o veto:

Veto Parcial nº 3, de 2014 (PLS 159/2009)

Senadores 
Paulo Davim (Bloco Maioria – PV/RN)  

Humberto Costa (Bloco Apoio ao Gov.– PT/PE) 
Jayme Campos (Bloco Minoria – DEM/MT) 

Eduardo Amorim (Bloco União e Força – PSC/SE) 
Ataídes de Oliveira (PROS/TO)

Deputados 
Vicentinho (PT/SP) 

Sandro Mabel (PMDB/GO) 
Otavio Leite (PSDB/RJ) 

Roberto Santiago (PSD/SP) 
Paulo Rubem Santiago (PDT/PE)

A Comissão Mista deverá apresentar o relatório sobre o veto no prazo de vinte dias, nos termos do art. 
105 do Regimento Comum do Congresso Nacional.

O prazo previsto no § 4º do art. 66 da Constituição Federal e no art. 104 do Regimento Comum do Con-
gresso Nacional, este com a redação dada pela Resolução nº 1, de 2013-CN, encerrar-se-á em 8 de maio de 2014.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco Maioria/PMDB – RO) – O Senado Federal recebeu, da Câmara 

dos Deputados, o Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado n° 193, de 2003 (n° 2.865/2011, na-
quela Casa), do Senador Marcelo Crivella, que acrescenta § 4º ao art. 193 da Consolidação das Leis do Trabalho 
– CLT, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1º de maio de 1943, para considerar perigosas as atividades de traba-
lhador em motocicleta.

É o seguinte o Substitutivo:

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA  
AO PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 193, DE 2003 

(Nº 2.865/2011, naquela Casa)

Acrescenta § 4º ao art. 193 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-
-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para considerar perigosas as atividades de trabalhador 
em motocicleta.
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O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 193 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º 

de maio de 1943, passa a vigorar acrescido do seguinte § 4º:

"Art. 193. .................................................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................................................................
§ 4º São também consideradas perigosas as atividades de trabalhador em motocicleta."(NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PROJETO ORIGINAL APROVADO PELO SENADO FEDERAL  
E ENCAMINHADO À CÂMARA DOS DEPUTADOS

Altera o caput do art. 193 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-
-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para considerar perigosas as atividades de transporte 
de passageiros e mercadorias e os serviços comunitários de rua, regulamentados pela Lei nº 
12.009, de 29 de julho de 2009, e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O caput do art. 193 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 

de 1º de maio de 1943, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 193. São consideradas atividades perigosas, na forma da regulamentação aprovada pelo Ministé-
rio do Trabalho e Emprego, as que, por sua natureza ou métodos de trabalho, impliquem permanente 
contato com inflamáveis e explosivos e as atividades de mototaxista, de motoboy e de motofrete, 
bem como o serviço comunitário de rua, regulamentados pela Lei nº 12.009, de 29 de julho de 2009.
.......................................................................................................................................................................................... ” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 6 de dezembro de 2011. – Senador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

.........................................................................................................................................................................................................................

DECRETO-LEI Nº 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho.

.........................................................................................................................................................................................................................
Art. 193. São consideradas atividades ou operações perigosas, na forma da regulamentação aprovada 

pelo Ministério do Trabalho e Emprego, aquelas que, por sua natureza ou métodos de trabalho, impliquem risco 
acentuado em virtude de exposição permanente do trabalhador a: (Redação dada pela Lei nº 12.740, de 2012) 
.........................................................................................................................................................................................................................

§ 3º Serão descontados ou compensados do adicional outros da mesma natureza eventualmente já con-
cedidos ao vigilante por meio de acordo coletivo. (Incluído pela Lei nº 12.740, de 2012) 

Art. 194. O direito do empregado ao adicional de insalubridade ou de periculosidade cessará com a eli-
minação do risco à sua saúde ou integridade física, nos termos desta Seção e das normas expedidas pelo Mi-
nistério do Trabalho. (Redação dada pela Lei nº 6.514, de 22-12-1977) 
.........................................................................................................................................................................................................................

(À Comissão de Assuntos Sociais)

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco Maioria/PMDB – RO) – O Substitutivo da Câmara ao Projeto de 
Lei do Senado n° 193, de 2003, vai à Comissão de Assuntos Sociais.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco Maioria/PMDB – RO) – O Senado Federal recebeu o Ofício n° 
558/2014, do Presidente da Câmara dos Deputados, comunicando ter sido verificada inexatidão material nos 
autógrafos encaminhados por aquela Casa, do Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado n° 166, 
de 2010 (n° 8.046/2010, naquela Casa), que dispõe sobre a reforma do Código de Processo Civil.
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É o seguinte o expediente:

Of. n. 558/2014/SGM-P

Brasília,  9 de abril de 2014.

Assunto: Comunica inexatidão material em texto de autógrafos.

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que foi verificada inexatidão material no texto dos autógrafos do subs-

titutivo da Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei n° 8.046, de 2010, do Senado Federal (PLS n° 166/10, na 
Casa de origem), "Código de Processo Civil", enviado à consideração dessa Casa por meio do Of. n° 463/2014/
SGM-P, de 27 de março de 2014.

Consta da redação final do §1° do art. 514 a palavra "incidentalmente", quando deveria constar "inci-
dentemente". Quanto ao caput do art. 542, houve indevido acréscimo da palavra "não" na expressão "provar 
que o fez", produzindo um texto desprovido de sentido e em desacordo com o que foi aprovado pelo Plenário.

Portanto, onde se lê:

"Art. 514. .....................................................................................................................................................................
§1° O disposto no caput aplica-se à resolução de questão prejudicial, decidida expressa e in-

cidentalmente no processo, se:
........................................................................................................................................................................................
Art. 542. No cumprimento de sentença que condena ao pagamento do prestação alimentícia 

ou de decisão interlocutária que fixa alimentos, o juiz, a requerimento do exequente, mandará inti-
mar o executado pessoalmente para, em três dias, pagar o débito, provar que não o fez ou justifi-
car a impossibilidade de efetuá-lo. Caso o executado, nesse prazo, não efetue o pagamento, prove 
que o efetuou ou apresente justificativa da impossibilidade de efetuá-lo, o juiz mandará protestar o 
pronunciamento judicial, aplicando-se, no que couber, o disposto no art. 531.

........................................................................................................................................................................................

leia-se:

"Art. 514. .....................................................................................................................................................................
§1° O disposto no caput aplica-se à resolução de questão prejudicial, decidida expressa e in-

cidentemente no processo, se:
........................................................................................................................................................................................
Art. 542. No cumprimento de sentença que condena ao pagamento do prestação alimentícia 

ou de decisão interlocutária que fixa alimentos, o juiz, a requerimento do exequente, mandará inti-
mar o executado pessoalmente para, em três dias, pagar o débito, provar que o fez ou justificar a 
impossibilidade de efetuá-lo. Caso o executado, nesse prazo, não efetue o pagamento, prove que o 
efetuou ou apresente justificativa da impossibilidade de efetuá-lo, o juiz mandará protestar o pro-
nunciamento judicial, aplicando-se, no que couber, o disposto no art. 531.

........................................................................................................................................................................................

Encaminho, pois, para fins de substituição, as páginas n°s 195 (cento e noventa e cinco) e 212 (duzentos 
e doze) dos autógrafos enviados a essa Casa.

Atenciosamente, – Henrique Eduardo Alves, Presidente
.............................................................................................................................................................................................................
§ 1º O disposto no caput aplica-se à resolução de questão prejudicial, decidida expressa e incidentemen-

te no processo, se:
I - dessa resolução depender o julgamento do mérito;
II - a seu respeito tiver havido contraditório prévio e efetivo, não se aplicando no caso de revelia;
III - o juízo tiver competência em razão da matéria e da pessoa para resolvê-la como questão principal.
§ 2º A hipótese do § 1º não se aplica se no processo houver restrições probatórias ou limitações à cog-

nição que impeçam o aprofundamento da análise da questão prejudicial.
Art. 515. Não fazem coisa julgada:
I - os motivos, ainda que importantes para determinar o alcance da parte dispositiva da sentença;
II - a verdade dos fatos, estabelecida como fundamento da sentença.
Art. 516. Nenhum juiz decidirá novamente as questões já decididas relativas à mesma lide, salvo:
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I - se, tratando-se de relação jurídica de trato continuado, sobreveio modificação no estado de fato ou 
de direito; caso em que poderá a parte pedir a revisão do que foi estatuído na sentença;

II - nos demais casos prescritos em lei.
Art. 517. A sentença faz coisa julgada às partes entre quais é dada,não prejudicando terceiros
Art. 518. É vedado à Parte discutir no curso do processo as questões já decididas a cujo respeito se ope-

rou a preclusão
.............................................................................................................................................................................................................
§ 1º O autor será ouvido no prazo de cinco dias, podendo impugnar o valor depositado, sem prejuízo do 

levantamento do depósito a título de parcela incontroversa.
§ 2º Concluindo o juiz pela insuficiência do depósito, sobre a diferença incidirão multa de dez por cen-

to e honorários advocatícios, também fixados em dez por cento, seguindo-se a execução com penhora e atos 
subsequentes.

§ 3º Se o autor não se opuser, o juiz declarará satisfeita a obrigação e extinguirá o processo.
Art. 541. Aplicam-se as disposições deste Capítulo ao cumprimento provisório da sentença, no que couber.

Capítulo IV 
Do cumprimento da sentença que reconheça a exgibilidade deobrigação de prestar alimentos

Art. 542. No cumprimento de sentença que condena ao pagamento de prestação alimentícia ou de de-
cisão interlocutória que fixa alimentos, o juiz, a requerimento do exequente, mandará intimar o executado 
pessoalmente para, em três dias, pagar o débito, provar que o fez ou justificar a impossibilidade de efetuá-lo. 
Caso o executado, nesse prazo, não efetue o pagamento, prove que o efetuou ou apresente justificativa da im-
possibilidade de efetuá-lo, o juiz mandará protestar o pronunciamento judicial, aplicando-se, no que couber, 
o disposto no art. 531,

§ 1º Somente comprovação de fato que gere a impossibilidade absoluta de pagar justificará o inadim-
plemento.

.............................................................................................................................................................................................................

LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

DECRETO-LEI Nº 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho.

.............................................................................................................................................................................................................
Art. 193. São consideradas atividades ou operações perigosas, na forma da regulamentação aprovada 

pelo Ministério do Trabalho e Emprego, aquelas que, por sua natureza ou métodos de trabalho, impliquem risco 
acentuado em virtude de exposição permanente do trabalhador a: (Redação dada pela Lei n° 12.740, de 2012)

.............................................................................................................................................................................................................
§ 3° Serão descontados ou compensados do adicional outros da mesma natureza eventualmente já con-

cedidos ao vigilante por meio de acordo coletivo. (Incluído pela Lei n° 12.740 de 2012)
Art . 194 - O direito do empregado ao adicional de insalubridade ou de periculosidade cessará com a 

eliminação do risco à sua saúde ou integridade física, nos termos desta Seção e das normas expedidas pelo 
Ministério do Trabalho. (Redação dada pela Lei n° 6.514, de 22.12.1977)

.............................................................................................................................................................................................................

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco Maioria/PMDB – RO) – O expediente será anexado ao proces-
sado da referida matéria.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco Maioria/PMDB – RO) – Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 385, DE 2014

Requeiro, nos termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal e de acordo com 
as tradições da Casa, a inserção em Ata de Voto de Aplauso à Universidade Estadual de Lon-
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drina, no Paraná, por ter conquistado destacada posição num ranking mundial de instituições 
de ensino superior. 

Justificação

Em comparação com instituições de ensino superior centenárias, que existem no mundo e até em nosso 
país, a UEL - Universidade Estadual de Londrina pode ser considerada jovem, com seus 43 anos de existência, 
fundada que foi em 1971.

Essa juventude, no entanto, não a impede de figurar, para orgulho de todos os brasileiros, em posição 
de destaque, junto e até à frente de históricas instituições nacionais e de todo o planeta.

É o que constatamos no levantamento feito, relativo ao ano passado, pelo internacionalmente respei-
tado QS World University Rankings para selecionar, entre cerca de três mil instituições de ensino superior de 
praticamente todo o mundo, as 200 melhores em diversas áreas. 

No ranking das melhores universidades na área de Agricultura e Silvicultura, tão relevante para o 
combate à fome e a busca ao desenvolvimento sustentável no planeta, a Universidade Estadual de Lon-
drina foi a única instituição pública estadual paranaense a aparecer no seleto grupo de 200, na honrosa 
132ª posição. 

Uma universidade pública estadual de apenas 43 anos de vida aparece, naquela área, à frente de res-
peitadas instituições federais como a mineira Universidade Federal de Lavras, a paulista Universidade Fede-
ral de São Carlos e a Universidade Federal do Paraná. Mais importante ainda, a nossa estadual UEL aparece 
à frente de instituições da Europa e da América do Norte, igualmente destacadas na área de Agricultura e 
Silvicultura mas cuja existência na maioria dos casos se mede em séculos. É o caso, a título de exemplo, das 
italianas universidades de Milão e de Florença; as espanholas universidades de Valência e de Sevilha; a cana-
dense Universidade de Quebec; a Universidade Católica de Louvain, na Bélgica; e a Universidade de Exeter, 
no Reino Unido.

Esse destaque internacional alcançado por uma universidade do interior do Paraná pode surpreen-
der quem não acompanha de perto o que se passa no ensino superior em nosso estado. Mas não represen-
ta grande surpresa para aqueles que fazem parte do mundo acadêmico. Isto porque aquele desempenho 
da nossa UEL não foge à posição de liderança que ela vem apresentando, nos últimos anos, também em 
rankings nacionais.

Em 2012, no IGC – Índice Geral de Cursos, do INEP – Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacio-
nais Anísio Teixeira, por exemplo, a UEL já aparecia à frente de todas as instituições federais, estaduais e parti-
culares do Paraná. Aquele desempenho a deixou na honrosa 25ª posição entre as 192 instituições públicas e 
particulares que o INEP pesquisou em todo o país.

Esse protagonismo da UEL se confirma também em outra avaliação oficial brasileira, que vem a ser o 
ENADE – Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes, também promovido anualmente pelo INEP. Nos 
resultados de 2012 a UEL também já aparecia à frente de todas as demais instituições de ensino, públicas ou 
particulares, do Paraná. Segundo os dados que o Ministério da Educação divulgou no ano passado, dos nove 
cursos pesquisados em 2012, a UEL obteve em sete os maiores conceitos, que são 4 e 5.

É por tudo isso que, estou convencido, a Universidade Estadual de Londrina se faz merecedora, por par-
te do Senado Federal, desse Voto de Aplauso que tenho a honra de propor e a certeza de que será aprovado, 
como o reconhecimento do País ao admirável desempenho de uma instituição que é motivo de orgulho para 
todos nós.

Sala das Sessões, – Senador Alvaro Dias.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco Maioria/PMDB – RO) – A Presidência encaminhará o voto so-
licitado.

O requerimento vai ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco Maioria/PMDB – RO) – A Presidência do Senado Federal recebeu, 

por meio do Ofício n° 633, de 2014, relatório de viagem da Senadora Ana Amélia, referente ao Requerimento 
n° 250, de 2014, de missão, no qual relata participação na Sessão Especial para a Modificação do Regimento 
Interno do Parlamento do Mercosul, nos dias 7 e 8 de abril de 2014, em Montevidéu, Uruguai.

O Ofício vai à publicação.
O Requerimento vai ao Arquivo.

É o seguinte o Ofício:
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OFÍCIO Nº 633/2014 - GSAAME

Brasília, 10 de abril de 2014

Caro Presidente Senador Renan Calheiros,
Cumprimentando-o cordialmente, encaminho o registro de minha participação, como desempenho de 

missão no exterior, na Sessão Especial para a Modificação do Regimento Interno do Parlamento do Mercosul, 
que acorreu nos dias 7 e 8 de abril de 2014, em Montevidéu no Uruguai.

Cordialmente, – Senadora Ana Amélia (PP/RS)

Acordo com UE e crise na Venezuela preocupam Representação Brasileira no Parlasul

Durante a reunião, a Senadora Ana Amélia propôs "atenção especial" ao acordo com a União Europeia.

O futuro acordo de livre comércio com a União Europeia e a crise política na Venezuela são as principais 
preocupações dos integrantes da Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul (Parlasul), no dia em 
que se realiza a primeira sessão do ano do órgão legislativo regional. A importância dos dois temas foi ressalta-
da durante reunião de parlamentares brasileiros realizada na manhã desta segunda-feira (7), em Montevidéu, 
pelo vice-presidente do Parlasul, senador Roberto Requião (PMDB-PR), e pelo presidente da representação, 
deputado Newton Lima (PT-SP).

Ao abrir a reunião, Newton Lima anunciou a realização de duas reuniões destinadas a ampliar o debate 
desses temas. A primeira será dos integrantes da representação com o ministro das Relações Exteriores, Luiz 
Alberto Figueiredo, no final da tarde de quarta-feira (9). A segunda ocorrerá no dia 23 de abril, quando estarão 
reunidos para um café da manhã, no Senado, os deputados e senadores da representação, os principais ne-
gociadores do acordo com a União Europeia e representantes da Coalizão pela Competitividade da Indústria 
Transformadora no Brasil.

- Assim como os chanceleres dos países do bloco participam ativamente da construção de um espaço 
de diálogo sobre a Venezuela, acreditamos que nós, do Parlasul, também devemos acompanhar um assunto 
tão relevante, que envolve a cláusula pétrea da democracia – disse Newton Lima ao final da reunião.

Da mesma forma, Requião considerou “importantíssima” a participação da representação da Venezuela 
na primeira sessão do ano do Parlasul, que chamou de “grande espaço de debate de problemas comuns”. O 
senador ressaltou ainda a necessidade de o órgão legislativo regional acompanhar de perto as negociações 
do acordo de livre comércio entre o Mercosul e a União Europeia, que podem vir a ser concluídas ainda neste 
ano. Embora o Parlasul ainda não tenha poder decisório, observou, os parlamentares devem promover deba-
tes sobre o tema.

- Não temos nenhuma ideia sobre como estão as negociações. O que vejo com preocupação é o Brasil 
cedendo à pressão dos importadores em favor do acordo. A União Europeia não tem mais mercado interno, 
devido às restrições provenientes da crise, e os países europeus estão querendo desesperadamente exportar. 
Eles querem nossos mercados e não sei o que poderão nos oferecer – alertou Requião.

A senadora Ana Amélia (PP-RS) também propôs “atenção especial” ao acordo com a União Europeia. 
Para ela, devem ser avaliados os possíveis impactos, positivos ou negativos sobre as economias do Mercosul. 
Ela disse estar preocupada com o fato de que a Europa ainda é “muito protecionista na área agrícola”, o que 
afetaria a economia agroexportadora de seu estado, o Rio Grande do Sul. A respeito da Venezuela, a senadora 
pediu que o Parlasul acompanhe especialmente o que chamou de “violações a direitos de parlamentares”, em 
referência à cassação do mandato da deputada María Corina, por haver denunciado violações de direitos hu-
manos na Venezuela em reunião da Organização dos Estados Americanos (OEA).

- Não defendo intervenção dos assuntos internos da Venezuela, mas não podemos nos calar no que diz 
respeito à defesa dos mandatos parlamentares. O Paraguai foi suspenso do Mercosul após o impeachment do 
presidente Fernando Lugo, mas no que se refere à cassação de mandato há um silêncio – comparou Ana Amélia.

O senador Mozarildo Cavalcanti (PTB-RR) anunciou que proporá ao Parlasul o envio de um grupo de 
observadores da crise política na Venezuela. Ele defendeu a “busca da paz e a defesa da democracia plena” no 
país vizinho e demonstrou ainda preocupação com a situação de brasileiros que se encontram ali. O senador 
Antonio Carlos Valadares (PSB-SE), por sua vez, afirmou que o Parlasul pode dar uma “enorme contribuição” 
ao debate sobre a questão da Venezuela. Ele anunciou ainda como sua intenção no órgão legislativo regional 
uma participação mais ativa do Nordeste brasileiro nas trocas comerciais do Mercosul.

Fonte: Agência Senado com Assessoria de Imprensa

Senadora Ana Amélia é indicada para a Comissão de Infraestrutura do Parlamento do Mercosul
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Formação das comissões ocorreu na manhã desta segunda-feira durante reunião do Parlasul em Montevi-
déu, no Uruguai.

As comissões permanentes do Parlamento do Mercosul (Parlasul) voltaram a funcionar, depois de mais de 
três anos paralisadas. Elas foram instaladas nesta segunda-feira (7), em Montevidéu, como parte do movimento 
de retomada dos trabalhos plenos do órgão legislativo. Após o ingresso definitivo da Venezuela no bloco e no 
próprio parlamento, as lideranças dos cinco países chegaram a um acordo para distribuir equitativamente as 
comissões entre os Estados-partes, de forma que cada um obteve duas presidências.

A senadora Ana Amélia (PP-RS), integrante da Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul (Par-
lasul) desde 2011, participou da reunião no Uruguai e foi indicada a compor a Comissão de Infraestrutura do 
Parlasul. O colegiado será presidido pela deputada paraguaia Mirtha Palácios Melgarejo.

Na sua fala, a senadora gaúcha destacou a importância de ações na área da energia. Dentro do tema, foi 
citada a necessidade de manter as atividades e a importação de gás natural da Argentina para o funcionamento 
da usina termelétrica AES Uruguaiana, na divisa entre o Rio Grande do Sul e a Argentina, e abordados os vários 
aspectos que envolvem o complexo hidrelétrico binacional Garabi e Panambi. A questão dos free shops tam-
bém foi abordada pela senadora. Ana Amélia foi relatora da lei que autoriza a instalação de lojas francas nas 
cidades-gêmeas de fronteira no Brasil. O processo, que contempla cerca de 30 municípios brasileiros, aguara 
regulamentação da Receita Federal.

Na reunião também foram formadas as comissões de Desenvolvimento Regional Sustentável, Ordena-
mento Territorial, Habitação, Saúde, Meio Ambiente e Turismo; de Assuntos Econômicos, Financeiros, Comerciais, 
Fiscais e Monetários; de Educação, Cultura, Ciência, Tecnologia e Esporte; e de Trabalho, Políticas de Emprego, 
Seguridade Social e Economia Social.

As últimas reuniões de comissões ocorreram ao final de 2010. A partir do início de 2011, após as eleições 
de 2010, deveria ser indicada uma nova representação brasileira. Como houve atraso nessa indicação, os no-
vos integrantes só vieram a tomar posse, em Montevidéu, no final de 2011. Com isso, os trabalhos ordinários 
do Plenário e das comissões foram suspensos. Depois disso, a crise política no Paraguai, resultado do impea-
chment do então presidente Fernando Lugo e da suspensão do Paraguai do Mercosul, acabou adiando ainda 
por mais tempo a retomada dos trabalhos do Parlasul, que só veio a ter outra sessão plenária ao final de 2013. 
Quatro meses depois, a instalação das novas comissões abre espaço para o pleno funcionamento do órgão 
legislativo regional.

Fonte: Assessoria de Imprensa

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco Maioria/PMDB – RO) – A Presidência designa, como membro 
titular, o Deputado Onofre Santo Agostini, em vaga existente, para integrar a Comissão Mista destinada a pro-
ferir parecer à Medida Provisória nº 632, de 2013, conforme o Ofício nº 291, de 2014, da Liderança do PSD 
na Câmara dos Deputados.

O ofício será encaminhado à Comissão Mista para ser juntado ao processado da matéria.

É o seguinte o ofício:

Of. n. 291/14/PSD

Brasília, 10 de abril de 2014.

Assunto: Indicação de Parlamentar do PSD para compor Comissão Mista

Senhor Presidente,
Cumprimentando-o cordialmente, indico o Deputado Onofre Santo Agostini (PSD-SC) para compor 

a Comissão mista destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória nº 632, de 2013, na condição de 
TITULAR.

Atenciosamente, – Moreira Mendes, Líder do PSD

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco Maioria/PMDB – RO) – A Presidência designa o Deputado Filipe 
Pereira, como suplente, para integrar, em vaga existente, a Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização - CMO, conforme o Ofício n° 152, de 2014, da Liderança do PSC na Câmara dos Deputados.

É o seguinte o Ofício:
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Ofício Líder nº 152/2014

Brasília-DF, 7 de abril de 2014.

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo cordialmente, indico a Vossa Excelência o Deputado FILIPE PEREIRA (PSC/RJ) para 

integrar, como membro suplente, a Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização (CMO).
Por oportuno, renovo a Vossa Excelência meus protestos de elevada consideração.
Respeitosamente, – Deputado Andre Moura, Líder do PSC

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco Maioria/PMDB – RO) – Pergunto ao Senador Alvaro Dias se gos-
taria de fazer seu pronunciamento.

Convido V. Exª para usar da tribuna.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – PR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 

– Sr. Presidente, Valdir Raupp, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, estou requerendo, nos termos do art. 222 do Re-
gimento Interno do Senado Federal, um voto de aplauso à Universidade Estadual de Londrina, no Paraná, por 
ter conquistado destacada posição no ranking mundial de instituições de ensino superior.

Estive em Londrina, nesse final de semana, por ocasião da exposição Feira da Cidade, uma cidade de 550 
mil habitantes, que promove uma das mais importantes feiras da agropecuária brasileira, visitada por mais de 
600 mil pessoas nos últimos dias, e constatei a alegria do Reitor da Universidade Estadual de Londrina com 
essa conquista ímpar, uma universidade que tem 43 anos de existência, já que foi fundada em 1971. Nela tive 
a oportunidade de estudar e me formar. E, certamente, a juventude que hoje a frequenta pode se orgulhar da 
posição de destaque junto e até à frente de históricas instituições nacionais e de todo o mundo.

Constatamos isso no levantamento feito, relativo ao ano passado, internacionalmente, por um órgão 
que seleciona, entre cerca de 3 mil instituições de ensino superior de praticamente todo o mundo, as 200 me-
lhores em diversas áreas. 

No ranking das melhores universidades na área de agricultura e silvicultura, tão relevante para o combate 
à fome e a busca ao desenvolvimento no Planeta, a Universidade Estadual de Londrina foi a única instituição 
pública estadual paranaense a aparecer no seleto grupo de 200, na honrosa 132ª posição. 

Uma universidade pública estadual de apenas 43 anos de vida aparece, naquela área, à frente de respei-
tadas instituições federais, como a mineira Universidade Federal de Lavras, a paulista Universidade Federal de 
São Carlos e a própria Universidade Federal do Paraná.

Mais importante, a UEL aparece à frente de instituições da Europa e da América do Norte, igualmente 
destacadas na área de agricultura e silvicultura, mas cuja existência, na maioria dos casos, se mede em séculos. 
É o caso, a título de exemplo, das italianas Universidades de Milão e de Florença; das espanholas Universida-
des de Valência e de Sevilha; da canadense Universidade de Quebec; da Universidade Católica de Louvain, na 
Bélgica; e da Universidade de Exeter, no Reino Unido.

Esse destaque internacional alcançado por uma universidade do interior do Paraná pode surpreender 
quem não acompanha de perto o que se passa no ensino superior em nosso Estado, mas não representa grande 
surpresa para aqueles que fazem parte do mundo acadêmico. Isto porque aquele desempenho da nossa uni-
versidade não foge à posição de liderança que ela vem apresentando, nos últimos anos, também em rankings 
nacionais.

Em 2012, segundo o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira, por exemplo, 
a UEL já aparecia à frente de todas as instituições federais, estaduais e particulares do Paraná. Aquele desem-
penho a deixou na honrosa 25ª posição entre as 192 instituições públicas e particulares que o Inep pesquisou 
em todo o País.

Esse protagonismo da UEL se confirma também em outra avaliação oficial brasileira, que vem a ser o 
Enade. Nos resultados de 2012, a UEL também já aparecia à frente das demais instituições de ensino públicas 
ou particulares. Segundo os dados que o Ministério da Educação divulgou no ano passado, dos nove cursos 
pesquisados em 2012, a UEL obteve em sete os maiores conceitos, que são quatro e cinco.

Enfim, não é apenas a Universidade Estadual de Londrina que presta um extraordinário serviço ao de-
senvolvimento do meu Estado, o Paraná. As universidades públicas – a de Maringá; a do Oeste do Paraná, com 
sede em Cascavel; a Unicentro, com sede em Guarapuava; e a de Ponta Grossa –, que possuem hoje campus 
avançado em várias cidades do interior do Paraná, constituem-se em instrumentos vigorosos de promoção 
do desenvolvimento com qualidade. Nós temos, hoje, mais de 136 mil acadêmicos cursando as universidades 
estaduais do Paraná, sendo 97% deles no interior.
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Portanto, essas universidades se constituem em instrumentos de contenção do êxodo da juventude, 
que certamente teria que demandar para outros centros urbanos avançados na busca de oportunidades para 
a qualificação universitária.

Eu tive a primazia, como Governador, de decretar a gratuidade do ensino nessas universidades e de 
criar duas delas: a de Cascavel, do oeste do Paraná, estadualizando as faculdades lá existentes, integrando-as 
à universidade do oeste do Estado, com gratuidade do ensino; e a Unicentro, com sede em Guarapuava, que 
abrigou, também, a faculdade existente no Município de Irati, compondo a Universidade Estadual do Centro-
-Oeste, no Paraná, denominada Unicentro, também com a gratuidade do ensino.

Tivemos, à época, oportunidade de investir 12% da receita estadual no ensino superior. Logo a seguir 
do nosso governo, houve uma redução para 6%, e hoje, é em torno de pouco mais de 5% que se aplica da re-
ceita estadual nas universidades estaduais. Àquela época, lembro-me bem, o Paraná investia duas vezes mais, 
proporcionalmente, do que São Paulo, quatro vezes mais do que o Rio de Janeiro e infinitamente mais do que 
outros Estados no ensino superior, já que outros Estados nada investiam – tinham a primazia de possuir uni-
versidades federais, como o Rio Grande do Sul, Minas Gerais e outros.

Portanto, o Governo do Paraná, o povo do Paraná tem investido de forma significativa no ensino superior, 
mas, certamente, tem proporcionado a milhares de jovens a oportunidade do diploma superior. Sem a gratui-
dade do ensino, certamente, milhares de jovens não teriam se formado, e nós constatamos a emoção dos pais, 
especialmente dos pais, no dia da formatura, quando festejam o filho recebendo o diploma do ensino superior.

É por isso que acredito ter sido a maior conquista social das últimas décadas no meu Estado a gratuida-
de do ensino nas universidades estaduais. Um Estado que contava apenas com a universidade federal, instala-
da em Curitiba, investiu corajosamente no ensino superior, instalando universidades nas várias regiões, estão 
posicionadas geograficamente para atender ao Estado em toda a sua dimensão. E isso, certamente, tem feito 
a diferença modernizando o interior do Estado com os instrumentos do conhecimento, a busca do conheci-
mento, a oportunidade que esses jovens possuem de buscar conhecimento nessas universidades estaduais. 

Sempre houve, no Paraná, a pretensão de que uma delas fosse federalizada, para que o Estado tivesse 
menos ônus na manutenção dessas instituições de ensino superior. Nunca foi possível, nunca se obteve êxito, 
mesmo o Estado tendo Ministros da Educação, como teve em mais de uma oportunidade, não houve possibi-
lidade de federalizar uma das unidades estaduais do ensino superior. Isso significa um grande encargo: parte 
significativa da receita estadual é dedicada ao ensino superior no Paraná, mas, repito, são instrumentos pre-
ciosos de promoção do desenvolvimento estadual. 

Eu queria também – depois dessa homenagem à universidade de Londrina, que é extensiva a todas as 
universidades estaduais do Paraná, que trabalham com muito entusiasmo, com dedicação, buscando a qualifi-
cação de profissionais competentes, exatamente aqueles que serão responsáveis por mudanças fundamentais 
que os novos tempos estão a exigir neste País; portanto, a homenagem é extensiva a todas as universidades 
estaduais do Paraná –, nesta segunda-feira, voltar a abordar o que, através da imprensa, já o fizemos: a sus-
pensão, pela Diretoria do IBGE, da divulgação dos resultados trimestrais da Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios (PNAD). Esta suspensão surpreendeu e, sobretudo, porque a justificativa do IBGE foi no sentido de 
que dois Parlamentares, dois Senadores fizeram a solicitação. O jornal o Estado de S.Paulo publica hoje um edi-
torial – peço ao Presidente, o Senador Anibal Diniz, que autorize a publicação na íntegra –, e faço a leitura da 
primeira parte desse editorial, que diz o seguinte:

A suspensão pela Diretoria do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística da divulgação dos resulta-
dos trimestrais da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), que apresenta a situação do 
mercado de trabalho no País, deixa claro que, se for necessário, para evitar que informações eventual-
mente negativas sobre o desempenho da economia causem danos à candidatura da Presidente Dilma 
Rousseff à reeleição, o governo do PT não hesitará um segundo para intervir em qualquer órgão público. 
Nem mesmo instituições como o IBGE, que construíram ao longo dos anos uma reputação reconhecida 
internacionalmente pela qualidade e isenção de seu trabalho e produzem informações essenciais para 
formulação de políticas públicas e para decisões das empresas privadas e das famílias, escapam da vo-
lúpia petista pela permanência no poder.

Isso é do editorial do O Estado de S. Paulo.
Em outro trecho:

A constatação, pela Pnad Contínua, de que o desemprego médio no País em 2013 foi de 7,1% deve ter 
provocado grande irritação entre os membros do Governo que acumulam a função de organizadores da 
campanha eleitoral de Dilma. Eles estavam acostumados a outro indicador, a Pesquisa Mensal de Emprego, 
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também aferida pelo IBGE, que tem apontado para um desemprego em torno de 5% – número que certa-
mente tem impacto eleitoral muito mais favorável para a candidatura oficial do que o da Pnad Contínua.

Portanto, é difícil esconder aí um objetivo eleitoral escuso, esconder os números da realidade, já que o 
Governo procura, nas ações administrativas que desenvolve e, sobretudo, através da comunicação oficial, dou-
rar a pílula. Além de adotar a contabilidade criativa, a mágica contábil para passar a imagem de que as contas 
públicas brasileiras estão alinhadas, não se encontram em descompasso com as exigências da gestão pública 
competente, responsável fiscalmente. O que se vê é uma manobra constante, uma estratégia pertinaz, que 
tem por objetivo mostrar um País irreal.

Tenho feito referência já a essa questão do desemprego. Quando o Governo divulgou, de forma espe-
taculosa, que o índice de desemprego no País era de 5%, nós apresentamos números também oficiais do Go-
verno que ensejavam uma interpretação oposta. Ao invés da euforia, no mínimo a preocupação deveria estar 
presente nas ações e no comportamento das autoridades do Governo.

Quando se constata que 38% dos brasileiros aptos ao trabalho estão sem nenhuma ocupação, estão, 
portanto, desocupados, não estão empregados, mas não procuram emprego por razões diversas. São mais de 
60 milhões de brasileiros, portanto, que não exercem nenhuma função laboral, estão desocupados, e não cons-
tam das estatísticas do desemprego no País. Isso o Governo não considera e, agora, mais do que desconsiderar 
isso, suspende, no ano eleitoral, uma pesquisa que é base para a reflexão dos brasileiros, porque estamos no 
ano eleitoral e os números negativos não podem ser apresentados à sociedade, já que significarão desgaste 
para quem ocupa o Governo, já que poderão desmentir as afirmações falaciosas de quem governa de que o 
País caminha o bom caminho. 

O que nós verificamos em pesquisas realizadas recentemente no Sul do País é que aquela expectativa 
otimista do povo brasileiro em relação ao nosso futuro se inverteu: hoje há preocupação, há uma expectativa 
pessimista em relação ao futuro, quando se indaga dos pesquisados se o País está no caminho certo. A resposta, 
majoritariamente, é de que o País está no caminho errado – refiro-me a pesquisas realizadas nos últimos dias, 
no Paraná, em Santa Catarina e no Rio Grande do Sul, no Sul do País. Se a maioria significativa dos pesquisados 
opinam que o País está no caminho errado é porque a maioria significativa está condenando o desempenho 
de quem governa o País atualmente. 

E essa é a preocupação revelada agora, com a suspensão dessa pesquisa. O IBGE, certamente, tecnica-
mente não faria isso, mas, com o aparelhamento do Estado brasileiro, que alcança mesmo instituições técni-
cas que deveriam sempre priorizar a qualificação técnica para não se descaracterizarem em relação à função 
que desempenham, certamente nós não teríamos a suspensão dessa pesquisa. As justificativas são inconsis-
tentes. As justificativas não convencem, sobretudo porque a solicitação, segundo se divulgou, parte de dois 
Senadores que disputam as eleições neste ano de 2014. Certamente não são técnicos qualificados para auferir 
a conveniência de se manter esse sistema de pesquisa ou de se suspender para se reiniciar apenas em 2015, 
depois das eleições.

Fica esse registro, Sr. Presidente, com esse editorial do jornal O Estado de S. Paulo, porque evidentemente não 
traz a suspeição partidária. Num ano eleitoral, em toda avaliação que alguém possa fazer, seja no campo da opo-
sição, seja no campo do Governo, há sempre a suspeição no ar, verifica-se sempre a hipótese de outros interesses.

Nesse caso, não. Há uma avaliação insuspeita de um jornal conceituado, um editorial bem redigido que 
demonstra essa preocupação. Essa decisão tem cunho de natureza eleitoral e certamente não vem a favor dos 
interesses do País.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTO ENCAMINHADO PELO SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRONUNCIAMENTO. 
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I, § 2º, do Regimento Interno.)

Matéria referida:
– O IBGE sob domínio petista, Editorial de O Estado de S. Paulo.

O IBGE sobre domínio petista

13 de abril de 2014 | Editorial

O Estado de S. Paulo

A suspensão, pela diretoria do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), da divulgação dos re-
sultados trimestrais da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (Pnad Contínua) - que apresen-
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ta a situação do mercado de trabalho no País - deixa claro que, se for necessário para evitar que informações 
eventualmente negativas sobre o desempenho da economia causem danos à candidatura da presidente Dilma 
Rousseff à reeleição, o governo do PT não hesitará um segundo para intervir em qualquer órgão público. Nem 
mesmo instituições como o IBGE, que construíram ao longo dos anos uma reputação reconhecida internacio-
nalmente pela qualidade e isenção de seu trabalho e produzem informações essenciais para a formulação de 
políticas públicas e para decisões das empresas privadas e das famílias, escapam da volúpia petista pela per-
manência no poder.

A revolta do corpo técnico da Diretoria de Pesquisas da instituição, responsável pela produção dos prin-
cipais indicadores por ela divulgados regulamente, não deixa dúvidas quanto ao caráter político da decisão. A 
diretora Marcia Quintslr, que se opunha à interrupção da divulgação dos resultados, demitiu-se do cargo que 
ocupava desde 2011 tão logo a suspensão foi anunciada. Em nota, coordenadores e gerentes estratégicos da 
Diretoria de Pesquisas disseram ser "insustentável" sua permanência nos cargos caso a suspensão seja mantida.

A constatação, pela Pnad Contínua, de que o desemprego médio no País em 2013 foi de 7,1% deve ter 
provocado grande irritação entre os membros do governo que acumulam a função de organizadores da cam-
panha eleitoral de Dilma. Eles estavam acostumados a outro indicador, a Pesquisa Mensal de Emprego (PME) 
também aferida pelo IBGE, que tem apontado para um desemprego em torno de 5% - número que certamente 
tem impacto eleitoral muito mais favorável para a candidatura oficial do que o da Pnad Contínua.

São, porém, pesquisas diferentes, baseadas em metodologias e critérios diferentes e com abrangências 
igualmente diferentes (a PME limita-se a seis regiões metropolitanas; a Pnad Contínua tem alcance nacional), 
daí a discrepância de seus resultados num determinado momento.

Ao anunciar a suspensão da divulgação dos resultados trimestrais da Pnad em 2014 - a próxima estava 
marcada para o dia 27 de maio - e o reinício dos anúncios em janeiro de 2015, quando o vencedor da eleição 
presidencial já tiver tomado posse, a diretoria do IBGE tentou justificá-la com argumentos técnicos. Entre ou-
tros, a direção do instituto alegou, em comunicado, que a suspensão é necessária para eliminar da pesquisa 
dúvidas e questionamentos, entre os quais a respeito de renda domiciliar per capita, que será utilizada para 
definir as quotas de Estados e municípios nos respectivos fundos de participação em tributos federais.

Os técnicos da Diretoria de Pesquisas consideraram "inaceitável" essa alegação e também a decisão de 
refazer o calendário de divulgação dos resultados da Pnad Contínua. Documentos técnicos publicados pelo 
IBGE e declarações da presidente da instituição, Wasmália Bivar, à imprensa mostraram que há tempos a me-
todologia da pesquisa não precisa mais ser revista ou testada.

A metodologia é utilizada desde 2006 e a Pnad Contínua começou a ser realizada em caráter excepcional 
em outubro de 2011, em pelo menos 20 regiões metropolitanas, além de cinco capitais estaduais e no Distrito 
Federal. Em janeiro de 2012, foi estendida para todo o território nacional e, de acordo com as Notas Metodo-
lógicas publicadas pelo IBGE no início deste ano, desde então faz parte do conjunto de pesquisas do instituto.

Em setembro do ano passado, em entrevista ao jornal Brasil Econômico, a presidente do IBGE afirmou 
que, "quando começarmos a produzir, teremos que divulgar um cronograma e não poderemos parar". O cro-
nograma foi amplamente anunciado no início deste ano (os dois primeiros resultados foram divulgados na 
data prevista), mas, por alguma razão, Wasmália e outros diretores do IBGE decidiram suspender a divulgação. 
Não foi por razões técnicas.

Durante o discurso do Sr. Alvaro Dias, o Sr. Valdir Raupp deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Anibal Diniz.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Obrigado, Senador Alvaro Dias. V. Exª 
será atendido nos termos do Regimento.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Encontra-se sobre a mesa o seguinte 
expediente:

A Presidência comunica às Srªs e aos Srs. Parlamentares que está convocada sessão conjunta do Congres-
so Nacional a realizar-se amanhã, dia 15 de abril do corrente, terça-feira, às 19 horas, no Plenário da Câmara dos 
Deputados, destinada à leitura de expedientes e apreciação das seguintes matérias:

Vetos Presidenciais:
1 – Veto Total n° 47, de 2013, (aposto ao Projeto de Lei do Senado n° 98, de 2002 – Complementar, que 

“dispõe sobre o procedimento para a criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento de Municípios, nos 
termos do § 4º do art. 18 da Constituição Federal”);

2 – Veto Parcial n° 48, de 2013, (aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 1, de 2013, que “dispõe sobre a 
definição, qualificação, prerrogativas e finalidades das Instituições Comunitárias de Educação Superior (ICES), 
disciplina o Termo de Parceria e dá outras providências”) (3 dispositivos vetados);
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3 – Veto Total n° 49, de 2013, (aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 31, de 2012, que “altera a Lei n° 9.503, 
de 23 de setembro de 1997, Código de Trânsito Brasileiro, para dispor sobre a implantação de faixas, passarelas 
ou passagens subterrâneas para a travessia de pedestres nas proximidades de estabelecimentos de ensino”);

4 – Veto Total n° 50, de 2013, (aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 105, de 2012, que “regula o exer-
cício da atividade de condução de veículos de emergência”);

5 – Veto Total n° 51, de 2013, (aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 323, de 2009, que “Autoriza a cria-
ção dos Conselhos Federal e Regionais de Zootecnia”);

6 – Veto Parcial n° 52, de 2013, (aposto ao Projeto de Lei do Senado n° 441, de 2012, que “Altera as Leis 
n°s 4.737, de 15 de julho de 1965, 9.096, de 19 de setembro de 1995, e 9.504, de 30 de setembro de 1997, para 
diminuir o custo das campanhas eleitorais, e revoga dispositivos das Leis n°s 4.737, de 15 de julho de 1965, e 
9.504, de 30 de setembro de 1997”) (5 dispositivos vetados);

7 – Veto Total n° 53 de 2013, (aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 48, de 2012; que “Altera a Lei nº 
10.233, de 5 de junho de 2001, para determinar a obrigatoriedade da construção e da manutenção de estações 
de apoio a condutores de veículos, no âmbito das concessões rodoviárias federais, e dá outras providências”);

8 – Veto Parcial n° 54, de 2013, (aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 81, de 2013, que “Autoriza o Po-
der Executivo Federal a instituir serviço social autônomo denominado Agência Nacional de Assistência Técnica 
e Extensão Rural – ANATER e dá outras providências) (1 dispositivo vetado);

9 – Veto Parcial n° 55, de 2013, (aposto ao Projeto de Lei do Congresso Nacional n° 2, de 2013, que “Dis-
põe sobre as diretrizes para a elaboração e execução da Lei Orçamentária de 2014 e dá outras providências”) 
(195 dispositivos vetados em 14 partes vetadas);

10 – Veto Total n° 56, de 2013, (aposto ao Projeto de Lei do Senado n° 348, de 2007, que “Inclui a carne 
suína na pauta de produtos amparados pela Política de Garantia de Preços Mínimos – PGPM, nos termos do 
Decreto-Lei n° 79, de 19 de dezembro de 1966, e da Lei n° 8.427, de 27 de maio de 1992”);

11 – Veto Parcial n° 57, de 2013, (aposto ao Projeto de Lei do Senado n° 188, de 2007, que “Dispõe so-
bre o benefício do pagamento de meia-entrada para estudantes, idosos, pessoas com deficiência e jovens de 
15 a 29 anos comprovadamente carentes em espetáculos artístico-culturais e esportivos, e revoga a Medida 
Provisória nº 2.208, de 17 de agosto de 2001”) (3 dispositivos vetados); 

12 – Veto Parcial n° 1, de 2014, (aposto ao Projeto de Lei do Congresso Nacional n° 13, de 2013, que 
“Altera o Anexo I à Lei n° 12.593, de 18 de janeiro de 2012, que institui o Plano Plurianual da União para o pe-
ríodo de 2012 a 2015”) (1 dispositivo vetado); e

II. Projeto de Lei do Congresso Nacional n° 1, de 2014, que “Abre ao Orçamento Fiscal da União, em 
favor de Operações Oficiais de Crédito, crédito suplementar no valor de R$ 4.900.000.000,00 (quatro bilhões e 
novecentos milhões de reais), para reforço de dotação constante da Lei Orçamentária vigente”.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio Governo/PT – AC) –Todas essas pautas serão apreciadas 
na sessão do Congresso Nacional que acontecerá amanhã e todos os Srs. Senadores e as Srªs Senadoras estão 
convocados para essa sessão do Congresso Nacional.

Agora com a palavra o Senador Valdir Raupp, do PMDB de Rondônia.
O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB – RO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 

– Sr. Presidente, Senador Anibal Diniz, Srªs e Srs. Senadores, senhoras e senhores ouvintes da Rádio Senado e 
telespectadores da TV Senado, embora a Presidente Dilma tenha assegurado, em sua participação no Fórum 
Econômico Mundial de Davos, em janeiro passado, que o Brasil vai manter a estabilidade macroeconômica, os 
investimentos estrangeiros vêm caindo desde 2011. De um pico de US$66,6 bilhões naquele ano, o melhor em 
mais de uma década, o investimento estrangeiro direto mostra-se declinante. 

O próprio Governo Federal, em estimativa publicada no último dia de março de 2014, espera que o País 
receba cerca de US$59 bilhões no corrente ano.

O cenário sugere alguma inquietação e reclama atitude firme e imediata por parte de nossas autorida-
des econômicas quando se acrescentam alguns dados de realidades recentes.

A Standard & Poor’s, respeitada agência internacional de avaliação de risco, rebaixou a classificação do 
Brasil de BBB para BBB-. O novo posicionamento não exclui o País como destino de investimentos externos, 
embore o coloque na última posição do chamado grau de investimento no caso de qualidade média.

Na verdade, já há algum tempo, diversos analistas nacionais e estrangeiros apontam crescente indefini-
ção na política econômica do Governo. Evidenciam também um quadro fiscal frágil, a despeito de altamente 
voraz, e a clara desaceleração das taxas de crescimento.

Não bastassem esses vigorosos indicadores, percebe-se, nas últimas semanas, uma considerável pres-
são inflacionária.
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Nos primeiros dias de abril, o mercado projetava a inflação brasileira no patamar de 6,35% para este ano, 
com uma taxa de expansão da economia de 1,63%.

Em rápida declaração no início da semana, durante a assinatura do contrato de concessão do Aeroporto 
Tancredo Neves, em Minas Gerais, a Presidente Dilma admitiu o evidente descompasso entre o poder aquisitivo 
dos brasileiros e as indispensáveis obras de infraestrutura no País.

Como se pode verificar, Sr. Presidente, parece urgente a adoção de medidas oficiais estritas com vistas a 
recuperar e ampliar o volume de ingresso de investimentos estrangeiros no Brasil.

Recentemente, Sr. Presidente, eu recebi alguns empresários de Minas Gerais, do setor de mineração. Qual 
era a reclamação que eles faziam naquele momento? A falta de medidas claras, a falta de um marco regulatório 
do setor mineral do Brasil está afugentando os investidores externos. Aliás, não só afugentando. Muitos daque-
les que estavam para investir, já com projetos prontos para investir no Brasil, estão indo embora. 

Esse setor, já há algum tempo, nos preocupa. Desde quando houve uma decisão do Governo de que não 
fossem mais expedidos alvarás de lavras para alguns tipos de minérios, sobretudo os metálicos, ferro, ouro, 
manganês e muitos outros, começaram a ficar difíceis os investimentos nesse setor. 

Então há um medo, uma preocupação. E qual era a decisão do Governo, e ainda é? Com raras exceções, 
talvez alguns alvarás estejam sendo expedidos, mas o grosso, mais de 4, 5 mil alvarás de lavras não está sendo 
expedido nesse momento, aguardando o marco regulatório.

E nós sabíamos, há 6 meses ou 1 ano, que esse marco regulatórtio poderia demorar 1 ano, 2 anos, 3 anos, 
talvez nem sair neste Governo. E é o que está acontecendo. É exatamente o que está acontecendo. Ainda não 
saiu da Câmara dos Deputados. 

Como é uma matéria muito complexa...
O marco regulatório, num País de grandes jazidas de minério como no Brasil, é, sem dúvida, uma matéria 

muito complexa. E isso está amedrontando os investidores nessa área da mineração. 
Então faço aqui este alerta ao Governo Federal para que destrave não só a infraestrutura do País, não só 

alguns marcos regulatórios, mas sobretudo esse da mineração, que está neste momento travado.
Não me parece exagero, Srªs e Srs. Senadores, lembrar que o crescimento econômico sem a devida in-

fraestrutura acaba engendrando uma série interminável de problemas e frustrações para produtores, empre-
sários e para a própria sociedade. São perdas recorrentes e historicamente irrecuperáveis para o País. Daí – 
permitam-me insistir – a importância do investimento, tanto nacional como estrangeiro, para que superemos 
os crescentes gargalos ao desenvolvimento. Energia, mobilidade urbana, estradas, duplicações de rodovias, 
recuperação das nossas rodovias, as nossas ferrovias, portos e aeroportos de qualidade, além da utilização 
adequada de nossa extraordinária rede fluvial reclamam recursos de alta monta, normalmente viabilizados 
por inversões estrangeiras.

Todos sabemos que, para o Brasil tornar-se efetivamente competitivo em um mercado global, sempre 
mais complexo e instável, é preciso que nossas empresas ganhem produtividade. Isso exige constante forma-
ção e qualificação de mão de obra em todos os segmentos da economia.

Como observa a Agência Brasileira de Promoção de Exportações e Investimentos (Apex-Brasil), atrair in-
vestimentos de capital de risco para empresas brasileiras significa fortalecê-las, aumentando a competitividade 
com a participação de um sócio capitalista.

Enfim, Sr. Presidente, espero que o Governo da Presidente Dilma Rousseff, o qual nós apoiamos e acre-
ditamos, que tem demonstrado sincero empenho em diversos segmentos de sua atuação, volte a priorizar a 
atração de capitais externos para investimentos no Brasil. Assim conseguiremos superar os graves obstáculos 
remanescentes e garantir a continuidade do desenvolvimento nacional em grau mais expressivo, aspiração 
legítima de todos os brasileiros.

Encerro aqui, Sr. Presidente, essa primeira parte do nosso pronunciamento sobre esse alerta. Não é uma 
crítica, pode até ser uma crítica, mas uma crítica construtiva. É mais um alerta para que o Governo Federal pos-
sa se debruçar sobre esse tema.

Sr. Presidente, já falei muito aqui desta tribuna, nos últimos 60 dias, das enchentes de Rondônia, do Acre, 
enfim, de muitos Estados da Amazônia brasileira, mas sobretudo do Estado de Rondônia, cidades isoladas 
como Guajará-Mirim, Nova Mamoré, Porto Velho, com várias localidades, distritos completamente arrasados 
pelas águas. São 18 mil pessoas desabrigadas, em abrigos improvisados, um calor insuportável, crianças sem 
escola, sem aula, porque muitas escolas estão ocupadas pelas famílias desabrigadas, agora estão tirando de 
dentro dessas escolas para levar para barracas. Já começa o verão, graças a Deus, as chuvas já estão cessando, 
as águas começaram a baixar, mas aí vem o calor, e as famílias, que vão demorar ainda uns 60 dias ou mais para 
poderem voltar às suas casas – aquelas que poderão voltar, porque muitas talvez nem consigam voltar –, têm 
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de enfrentar um calor de 50 graus dentro de uma barraca de plástico, para que se possam liberar as escolas 
para a volta às aulas.

A Deputada Marinha Raupp esteve ontem visitando esses alojamentos. Estivemos também em Guajará-
-Mirim, Nova Mamoré, prestando, mais uma vez, a nossa solidariedade ao povo de Guajará-Mirim, Nova Ma-
moré e de tantas outras cidades de Rondônia, como Cacoal, Rolim de Moura, Ji-Paraná, Pimenta Bueno, Costa 
Marques, que também foram atingidas. As que não foram atingidas por enchentes, com famílias desabrigadas, 
tiveram pontes destruídas, estradas completamente danificadas, e, diante de tudo isso, vão ser necessários 
muitos recursos para reconstruir todo o estrago que as chuvas, as enchentes fizeram em Rondônia.

A chuva é bem-vinda, é muito boa, mas dessa vez, lamentavelmente, foi demais, foi em excesso. Choveu 
no ano passado inteiro, choveu durante três meses este ano, sem cessar, o que acabou culminando com essa 
enchente histórica no Estado de Rondônia.

Eu falava da solidariedade que eu e a Deputada Marinha temos prestado ao povo de Rondônia. Não só 
solidariedade, mas o trabalho efetivo junto aos organismos federais, estaduais e municipais, para diminuir o 
sofrimento das famílias neste momento de socorro e de assistência, e depois na reconstrução, na recuperação 
de tudo aquilo que as chuvas, as enchentes causaram no Estado de Rondônia.

Queria fazer aqui alguns pedidos; pedidos esses que a Deputada Marinha, pessoalmente, já esteve fa-
zendo e fará durante esta semana. Já esteve hoje, durante o dia, em alguns órgãos federais e estará amanhã 
e, com certeza, por toda a semana, reivindicando dos órgãos federais. Seria para que os bancos federais, as 
agências oficiais – como a Caixa Econômica Federal, o Banco do Brasil e o Banco da Amazônia – prorrogassem 
as dívidas dessas famílias afetadas, dilatassem o prazo de pagamento, e que houvesse uma moratória, talvez 
até o perdão dessa dívida, e também que abrissem linhas de crédito para as famílias que estão com problemas 
para recomeçar a vida.

Recebi ontem um pedido interessante em Guajará-Mirim, da Associação Comercial e Industrial de Gua-
jará-Mirim. Os empresários já estão lá há quase 90 dias sem comercializar praticamente nada, as empresas es-
tão quebrando, o comércio está quebrando, e como é que podem pagar a energia elétrica, a água, todas as 
contas que têm que pagar? Não há como pagar, porque não há arrecadação. Então, eles estão pedindo que a 
Eletrobras retire do cadastro de inadimplentes as empresas que estão devendo a ela a energia elétrica, para 
que possam fazer um financiamento – e a Caixa já disponibilizou uma linha de crédito –para pagarem a ener-
gia atrasada e voltarem a trabalhar.

Acho uma coisa muito justa. Já conversei ontem com o diretor da Eletrobras, lá na seção de Rondônia, 
no escritório de Rondônia, e ele ia submeter esse pedido à diretoria da Eletrobras no dia de hoje, para flexibili-
zar, para retirar essas empresas, esses comércios, do cadastro de inadimplentes, para que possam contrair um 
financiamento na Caixa Econômica Federal para pagar as suas dívidas. 

E o mesmo que está sendo pedido para Guajará-Mirim pode se estender para Nova Mamoré, para Porto 
Velho, principalmente para as áreas afetadas, onde os prejuízos foram muito grandes.

Estima-se, Sr. Presidente, que o prejuízo possa passar de R$1 bilhão. Com certeza vai passar, porque, bem 
antes do fim das chuvas, já estava passando de R$900 milhões e deve passar de R$1 bilhão os prejuízos com 
as enchentes.

Outro pedido que eu queria fazer à Aneel e à Eletrobras – acho que tem que haver uma autorização da 
Aneel –, que iriam distribuir geladeiras para diminuir o consumo de energia elétrica para algumas famílias em 
Rondônia e em todo o Brasil, que, neste momento, o Estado de Rondônia, em vez de ganhar geladeiras, que 
estas pudessem ser substituídas por ar-condicionado portátil para colocar dentro dessas barracas, em que são 
mais de 3 mil, 4 mil famílias desabrigadas, um total de 18 mil pessoas, para que eles possam, durante esses 60 
dias, usar esses aparelhos de ar-condicionado portáteis adquiridos pela Eletrobras, e, depois, que fossem cedi-
dos às escolas que ainda não têm ar-condicionado.

Era esse o pedido que eu queria fazer, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, e, mais uma vez, alertar as 
autoridades federais, estaduais e municipais para um apoio ainda mais forte do que o que está sendo feito até 
agora para as famílias desabrigadas do Estado de Rondônia.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Obrigado, Senador Valdir Raupp.
Gostaria de compartilhar com o pronunciamento de V. Exª a situação causada pelas enchentes do Rio 

Madeira, que afetaram fortemente os Estados de Rondônia e do Acre, e certamente haverá consequências, a 
serem objeto de gestão por vários meses.

Inclusive, o Governador Tião Viana, hoje e amanhã, vai se encontrar, aqui em Brasília – já tem audiências 
marcadas –, com o Ministro Mercadante, com o Ministro dos Transportes, e vai também em outros ministérios, 
justamente para tratar dessa situação, que imagino também tenha sido objeto de agendas cumpridas pelo 
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Senador Raupp, pela Deputada Marinha Raupp e pelos demais Parlamentares de Rondônia, porque, verdadei-
ramente, é uma situação preocupante.

Em que pese o nível da água ter baixado – e agora começa a se normalizar a situação com o número de 
carretas passando para o Estado do Acre para abastecer o mercado local –, o fato é que houve um prejuízo in-
calculável para as pessoas, para os empresários, e só não foi pior porque houve uma ação muito eficiente, mui-
to forte do Governo do Estado, com a colaboração do Governo Federal, que foi muito atento, muito solidário. 

Agora nós esperamos que, com o baixar das águas, também haja a mesma preocupação e a mesma mo-
bilização do Governo Federal para dar uma resposta no sentido de se solucionarem aqueles problemas que 
ficaram, porque certamente a nossa BR-364 não pode continuar sendo a mesma nesse trecho atingido. Ima-
gino que pelo menos 30 quilômetros foram diretamente afetados pela enchente do Rio Madeira, e vai ter que 
haver uma intervenção muito forte agora para evitar que, em anos futuros, tenhamos a mesma situação e o 
mesmo drama vivido por milhares de famílias que sofrem com essa alagação.

No mais, quero dizer que o povo é forte. O povo de Rondônia e o povo do Acre têm superado muitas in-
tempéries, e, com o esforço de todos e com a ajuda de Deus, tenho certeza de que o povo saberá superar mais 
essa dificuldade, e a gente vai dar a volta por cima e continuar aquele projeto de desenvolvimento da região, 
que é tão importante para aquele povo. 

Eu convido o Senador Raupp a ocupar a Presidência, para que eu possa fazer um pronunciamento. 

O Sr. Anibal Diniz deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Valdir Raupp.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco Maioria/PMDB – RO) – Concedemos a palavra ao nobre Senador 
Anibal Diniz, do Estado do Acre.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT – AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Senador Valdir Raupp; telespectadores da TV Senado; ouvintes da Rádio Senado, o Ministro 
da Defesa foi atingido, de maneira desleal, com palavras completamente impróprias, por um Parlamentar e se 
sentiu no direito de soltar uma nota. E eu faço questão de iniciar o meu pronunciamento fazendo uma leitura 
desta nota do Ministro Celso Amorim, para que a verdade seja reposta.

Diz a nota: 

Deputado Jair Bolsonaro usa palavra de baixo calão para se referir ao Ministro Celso Amorim. 
Ao responder a uma pergunta do apresentador Rafinha Bastos, do programa Agora é Tarde, da Rede 
Bandeirantes de Televisão, edição de 9 de abril corrente, o Deputado Federal Jair Bolsonaro, do PP do 
Rio de Janeiro, utilizou palavra de baixo calão ao se referir ao Ministro da Defesa, Celso Amorim, citando 
uma nota publicada na coluna do jornalista Ancelmo Gois, do jornal O Globo, a respeito da atuação da 
tropa federal na região da Maré. 
A maneira deselegante como o Deputado se referiu ao Ministro está longe de se justificar pela prerroga-
tiva parlamentar de livre expressão. 
A declaração não foi uma crítica à condução da Pasta da Defesa ou, sequer, a uma medida concreta to-
mada pelo titular do Ministério.
Trata-se de um ataque pessoal, descabido e despropositado, que, no mínimo, fere o decoro parlamentar, 
além, é claro, de ser incompatível com a maneira civilizada com que se trata uma autoridade do alto 
escalão dos Poderes da República.
Apenas a título de esclarecimento, no último sábado, 5 de abril, o Ministro da Defesa não foi ao Comple-
xo da Maré porque, na parte da manhã, quando houve a ocupação da área em questão, ele participou 
do ato público que formalizou o emprego das tropas das Forças Armadas no local.
O ato ocorreu no Palácio Duque de Caxias, na capital fluminense, sede do Comando Militar do Leste. 
Vale ressaltar que, antes da assinatura do ato, indispensável para garantir a segurança jurídica do em-
prego das Forças federais no Estado do Rio de Janeiro, Celso Amorim participou de um briefing também 
na sede do CML, que é o Comando Militar do Leste, no qual os comandantes militares responsáveis pela 
ocupação o informaram da situação da operação naquele momento.
O Ministro tem acompanhado diretamente a operação. Esses fatos requerem, no mínimo, um desagravo 
ao Ministro de Estado da Defesa, autoridade que teve e tem um papel central no auxílio que vem sendo 
prestado pelo Governo Federal por intermédio das Forças Armadas ao Governo do Estado do Rio de Ja-
neiro e, principalmente, à sociedade carioca.

Por isso, fica esse esclarecimento e também o agradecimento do Sr. Ministro Celso Amorim, que conti-
nua à disposição para qualquer esclarecimento.
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E não procede a forma como foi abordada essa questão, dando a entender que o Ministro não tinha se 
feito presente por descuido ou por não estar cumprindo suas atribuições. Exatamente por estar cumprindo 
com a sua atribuição de fazer o planejamento estratégico, de acompanhar a execução do planejamento estra-
tégico é que ele não se fez presente, mas estava exatamente no ambiente de comando onde toda a avaliação 
da operação era feita. E ele acompanhou exatamente desse ponto toda essa questão.

Portanto, não procedem as palavras de baixo calão promovidas e patrocinadas pelo Deputado Jair Bolso-
naro contra o Ministro Celso Amorim. Fica aqui a minha posição, ao ler essa nota, e, ao mesmo tempo, a minha 
total solidariedade ao Ministro Celso Amorim, que eu sei é um grande brasileiro e está cumprindo um grande 
papel para o Brasil, conduzindo o Ministério da Defesa.

Mas, Sr. Presidente, eu quero aproveitar este momento, na tarde de segunda-feira, para destacar a reali-
zação da 47ª Reunião da Comissão de População e Desenvolvimento das Nações Unidas (CPD), que aconteceu 
entre 7 e 11 de abril, em Nova York, da qual participei como representante da Comissão de Direitos Humanos 
do Senado Federal.

Essa conferência reuniu 179 países e várias lideranças mundiais ligadas aos temas de população e de-
senvolvimento, para debater questões de raça, direitos das mulheres e de gênero, direitos reprodutivos, além 
da saúde reprodutiva e sexual, juventude e envelhecimento da população.

A reunião analisou os progressos realizados desde a adoção do Programa de Ação da Conferência Inter-
nacional sobre População e Desenvolvimento (CIPD), em 1994, no Cairo, e discutiu os avanços e os inúmeros 
desafios que permanecem, incluindo as desigualdades persistentes.

Os líderes globais avaliaram as conquistas alcançadas desde a Convenção do Cairo para identificar todas 
as deficiências e negociar ações futuras em termos de políticas públicas.

Na reunião, os apelos foram para que sejam redobrados os esforços na promoção do desenvolvimento 
por meio do fortalecimento da saúde reprodutiva e dos direitos humanos.

Os temas debatidos na conferência abarcam enormes desafios, motivo que me leva a destacar aqui 
importantes exposições e contribuições que relataram, com nitidez, o atual contexto e as ações necessárias.

O discurso do Subsecretário-Geral da ONU e Diretor-Executivo do UNFPA (Fundo de População das Na-
ções Unidas), Dr. Babatunde Osotimehin, por exemplo, acertadamente destacou que o Programa de Ação da 
Conferência do Cairo mudou para sempre como nós percebemos a população e o desenvolvimento, ao mover 
as políticas e programas sobre população para o foco nos indivíduos – mulheres e homens, meninas e meninos.

E, ao fazê-lo, garantiu que nossos objetivos coletivos incluíssem todas as pessoas, particularmente as 
mulheres e meninas mais marginalizadas e vulneráveis.

Em seu discurso, ele ressaltou que nos últimos 20 anos aconteceram grandes ganhos na redução da po-
breza, na melhoria da educação das garotas, na redução da mortalidade materna e infantil, acesso a serviços 
de saúde sexual e reprodutiva, incluindo o planejamento familiar, proteção dos direitos reprodutivos, e muitas 
outras áreas do Programa de Ação.

Mas, entretanto, alertou que esses ganhos mascaram desigualdades significativas e crescentes que estão 
impedindo os mais vulneráveis, marginalizados e excluídos entre nós – especialmente mulheres e meninas – a 
realizarem seus direitos humanos, como previsto pelo inovador Consenso do Cairo.

O Consenso do Cairo foi parte de uma agenda voltada para o futuro das Nações Unidas na década de 
1990. Houve as Conferências de Viena, Cairo, Copenhague, Pequim – todas elas visando o empoderamento 
das mulheres e meninas. Vinte anos depois, lembrou o Subsecretário-Geral do Fundo das Nações Unidas para 
a População em Desenvolvimento, Dr. Babatunde Osotimehin, nós nos movemos para a frente, mas ainda há 
muito a fazer.

Ao lado do avanço importante no acesso aos direitos de saúde sexual e reprodutiva, incluindo o plane-
jamento familiar, com impactos globais significativos sobre a saúde de mulheres, meninas e crianças, temos 
também o registro de que, em muitos países, esses ganhos foram apenas para aqueles que estão no topo da 
escala de renda. Ou seja, como ressaltou o diretor do Fundo das Nações Unidas, as pessoas pobres, tanto nas 
áreas rurais como nas áreas urbanas, continuam a sofrer com a falta de acesso a serviços e com problemas de 
saúde sexual e reprodutiva. Hoje, por exemplo, mais de 200 milhões de mulheres que querem o planejamento 
familiar não conseguem obtê-lo.

Ele alertou que os ganhos existem, mas também mascaram as histórias dos excluídos. Gostaria de repro-
duzir, entre aspas, essa parte do discurso.

Eles não contam a história de uma jovem, casada aos 11 anos com um homem quatro vezes mais ve-
lho – uma criança cujos direitos humanos são brutalmente violados, junto com sua integridade física e 
dignidade, cuja infância é cruelmente finalizada. Para quê? Por um preço? Para pagar uma dívida? Para 
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resolver uma disputa entre as famílias? Por que ela é vista como um fardo econômico? Por que ela é vista 
como menos digna do que seus irmãos?
Eles não contam a sua história porque ela é invisível – muito jovem para aparecer em pesquisas ou es-
tatísticas, e, talvez, como uma em cada três crianças em países em desenvolvimento, até mesmo o seu 
nascimento jamais tenha sido registrado. Na falta deste passaporte para a proteção, exercer seus direitos 
é praticamente impossível. Ela não é contada; ela não é atingida.
Para a maioria das mulheres de todo o mundo, mulheres jovens em particular, a luta pelos direitos hu-
manos individuais e a liberdade de decidir sobre o seu futuro pessoal está longe de acontecer.

O grau em que a sociedade tem tolerado o uso da força e da violência para sustentar o controle sobre 
as mulheres, em diversos países e em todas as classes da sociedade, é uma das maiores injustiças da história 
humana.

A nossa menina de 11 anos de idade, ainda apenas uma criança, provavelmente não compreende total-
mente as mudanças que estão ocorrendo em seu próprio corpo. Casada com um estranho, desliga-se de sua 
família e, sem qualquer rede de apoio social, não é capaz de acessar as informações e serviços de que precisa. 
Ela ainda não sabe que seus direitos estão sendo violados. Nessas circunstâncias, todos nós devemos nos le-
vantar e dizer não à violência contra as mulheres e meninas.

Globalmente, até 50% das agressões sexuais são cometidas contra meninas com menos de 16 anos, e a 
violência de gênero nas escolas é um fator significativo nas taxas de abandono escolar das meninas.

Apesar do compromisso quase universal de acabar com o casamento infantil, uma em cada três meninas 
nos países em desenvolvimento se casa antes de completar 18 anos; uma em cada nove meninas antes de seu 
15° aniversário. A maioria dessas meninas é pobre, menos escolarizada e vive em áreas rurais.

Além disso, nove em cada dez gravidezes adolescentes acontecem no contexto do casamento precoce. 
E a gravidez e o parto são a principal causa de morte entre as adolescentes entre 15 e 19 anos em países de 
renda baixa e média.

Um impressionante número de 8,7 milhões de mulheres jovens, com idade entre 15 e 24 anos, recorrem 
a abortos inseguros a cada ano. Mas, apesar dessas estatísticas, leis, práticas e atitudes discriminatórias con-
tinuam a manter as mulheres e as jovens, principalmente as meninas adolescentes, sem acesso aos serviços 
de saúde sexual e reprodutiva, incluindo contraceptivos, e impedidas de alcançar seus direitos reprodutivos.

Se as mulheres estão contribuindo para o enriquecimento e crescimento da sociedade, para a inovação 
e o desenvolvimento, então, elas devem ter a oportunidade de decidir sobre o número e o espaçamento en-
tre seus filhos, livre de violência ou coerção, com plena confiança de que a gravidez e o parto não vão resultar 
em doença, invalidez ou morte e com a confiança de que seus filhos e filhas serão saudáveis e sobreviverão.

A conquista do acesso universal à saúde sexual e reprodutiva de qualidade e direitos requer um urgente 
investimento renovado no fortalecimento dos sistemas de saúde para levar esses serviços essenciais aos 
lugares onde as pessoas vivem [afirmou o diretor do UNFPA].

Também na conferência, os países da América Latina, como o Brasil, se orientaram na discussão tendo 
por base o Consenso de Montevidéu sobre População e Desenvolvimento. Esse documento foi produzido em 
reunião na capital do Uruguai em 2013 e contém uma série de acordos e metas sobre população e desenvol-
vimento para além de 2014.

A delegação brasileira teve, entre seus integrantes, sete Parlamentares; o Subsecretário de Ações Estra-
tégicas da SAE e Presidente da Comissão Nacional de Desenvolvimento e População, Ricardo Paes de Barros; 
a Ministra da Secretaria de Políticas para as Mulheres, Eleonora Menicucci; e representantes do Ministério da 
Saúde, do Ministério das Relações Exteriores e da sociedade civil organizada.

Gostaria também de destacar o discurso da Ministra da Secretaria de Políticas para as Mulheres, Eleonora 
Menicucci, no qual ela expôs os avanços e as conquistas ocorridas no Brasil nos últimos anos.

No período de 30 anos, por exemplo, entre 1980 e 2010, a expectativa de vida da população brasileira 
aumentou em mais de dez anos. Em 1980, os homens tinham uma expectativa média de vida de 59,6 anos, 
enquanto as mulheres viviam 65,6 anos.

Em 2010, essa média havia aumentado para 70,2 anos para os homens e 77,3 para as mulheres. O aumen-
to na expectativa de vida da população, afirmou a Ministra, foi resultado das melhorias de atenção à saúde, ao 
acesso ao sistema previdenciário, ao saneamento básico e à proteção de direitos específicos.

No que diz respeito aos direitos sexuais e reprodutivos, o Brasil tem obtido resultados. Dados apresenta-
dos pela Ministra Eleonora Menicucci destacaram que as políticas públicas brasileiras trabalham para garantir 
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o direito ao livre exercício da sexualidade, ao planejamento familiar e à atenção humanizada ao pré-natal e 
parto, com redução acentuada da mortalidade materna.

A Declaração do Cairo representou a consolidação de importantes avanços quanto aos direitos repro-
dutivos e à igualdade de gênero. A atenção dada aos direitos sexuais, no entanto, foi limitada e restrita aos 
aspectos ligados à saúde sexual.

Desde Cairo, alguns dos principais avanços dos acordos internacionais e regionais têm sido dados com 
relação a definição, ampliação e incorporação crescente de direitos reprodutivos e sexuais.

Um exemplo desse avanço foi o próprio Consenso Regional alcançado em Montevidéu. Contudo, a Con-
ferência em Nova York deixou evidente a necessidade de maior clareza e delimitação dos direitos reprodutivos 
e sexuais, em particular. Assim, em boa medida, a ampliação e o pleno reconhecimento desses direitos reque-
rem que eles sejam mais claramente delineados.

No Brasil, temos conquistas importantes.
Em 2011, por exemplo, o Brasil reconheceu e assegurou a igualdade de direitos para uniões homoafeti-

vas. Em 2012, ampliou o direito à interrupção voluntária da gravidez, antes restrita às vítimas de estupro e risco 
de morte materna, aos casos de anencefalia.

Em 2013, a Presidenta Dilma Rousseff assinou a lei que assegura atenção integral às vítimas de violência 
sexual, com acesso à oferta de contraceptivos de emergência, entre outras medidas. Além disso, a igualdade 
de gênero e a igualdade de oportunidades, participação e representação entre homens e mulheres é outro 
foco de trabalho do Governo brasileiro.

(Soa a campainha.)

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Peço, Sr. Presidente, mais cinco minutos para concluir.
Concordamos com a Ministra Eleonora Menicucci sobre as principais ações do Governo brasileiro para 

o desenvolvimento com equidade e inclusão.
Em quase vinte anos transcorridos desde a Conferência do Cairo, o Brasil vem se esforçando para produ-

zir um crescimento econômico com justiça social e assegurar o bem comum.
É fato que o País vem trabalhando para tornar realidade os compromissos do Cairo e apresenta políti-

cas e ações que permitem avanços socioeconômicos, como, por exemplo, os programas Bolsa Família e Brasil 
sem Miséria.

A Ministra Eleonora Menicucci destacou que esses programas têm sido os principais responsáveis por re-
tirar da pobreza mais de 36 milhões de brasileiros. Dados apontam que a pobreza no Brasil reduziu de 24,25%, 
em 2002, para 8,55%, em 2012.

Vale ressaltar que esses programas de apoio social, como Bolsa Família e Brasil sem Miséria, são progra-
mas que empoderam as mulheres dentro do lar porque são elas as responsáveis pela condução das famílias. 
Esses programas têm a interlocução direta com as mulheres que prestam contas exatamente daquelas respon-
sabilidades que são atinentes a todos os beneficiários dos programas da rede social que foi instituída no Brasil.

Então, esse aspecto também é um dos passos importantes que foram dados pelo Brasil no sentido de em-
poderar as mulheres como chefes de família, que são, na realidade, a grande maioria das mulheres brasileiras.

Além disso, os dois programas dão prioridade às mulheres como beneficiárias, “em reconhecimento à 
importância da autonomia econômica no empoderamento feminino e na melhoria das condições de vida das 
famílias brasileiras”. De acordo com as estatísticas, 37% das famílias brasileiras são chefiadas por mulheres.

Reconhecemos o papel decisivo das políticas estratégicas nacionais de promoção do acesso à Justiça e à 
prestação de serviços que, por sua vez, capacitam os pobres, os grupos marginalizados e vulneráveis, incluin-
do mulheres vítimas de violência.

Apoiamos a decisão do Governo brasileiro de manter a inclusão de questões populacionais na agenda 
de desenvolvimento pós-2015, em especial a promoção da igualdade de gênero, a dinâmica e as tendências 
da população, e a migração internacional, entre outras questões contidas no Programa de Cairo. 

E temos a convicção de que o objetivo comum permanece o de dignidade, direitos e não-discriminação 
para todas e todos, sem nenhuma distinção. Disso depende nosso verdadeiro desenvolvimento e nosso futu-
ro coletivo.

Eu gostaria, Sr. Presidente, ao pedir a V. Exª que determinasse o registro, na íntegra, deste pronunciamen-
to, de concluir falando da minha total solidariedade à Ministra Eleonora Menicucci, que se deslocou do Brasil 
para essa Conferência das Nações Unidas para a População e Desenvolvimento. 

Ela teve uma participação ativa fazendo a defesa dos posicionamentos do Brasil, e, principalmente, mos-
trando o quanto é importante para o legislador do sexo masculino, para os homens, terem uma atitude de 
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solidariedade para com as mulheres, porque, se isso não acontecer, Senador Raupp, nós vamos ter sempre um 
Parlamento fortemente marcado pela masculinidade.

Hoje nós temos, dos 81 Senadores, 10 mulheres; na Câmara dos Deputados, dos 513 Deputados no to-
tal, temos 43, 44 mulheres. Então, o número de participação das mulheres nos postos de comando, em que 
pese o Brasil ter avançado muito, tendo hoje a nossa Presidenta Dilma, o que é motivo de orgulho para todas 
as mulheres brasileiras e para nós homens também, porque é muito importante essa experiência de ter mu-
lheres no comando. 

Gostaria, Senador Raupp, de anunciar que estou trabalhando, já fiz uma consulta legislativa aqui...

(Soa a campainha.)

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – ...à Consultoria do Senado, que nos deu uma res-
posta muito positiva a esse respeito, no sentido de propor uma alteração que permita maior participação da 
mulher, inclusive no Senado, para que possamos, na representação de três por Estado, ter sempre garantida 
a representação de uma mulher. 

É algo possível, constitucional e dialoga diretamente com esses avanços todos que estão acontecendo 
no mundo no sentido de permitir maior participação da mulher na política, maior participação das mulheres 
no ambiente de decisão, nas funções de comando, porque só assim teremos uma sociedade que reflete ver-
dadeiramente sobre a importância do equilíbrio de gêneros.

Nesse sentido, Senador Raupp, esta semana, estaremos coletando assinaturas, e tenho certeza de que 
vou contar com a sua assinatura para termos....

(Soa a campainha.)

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – ...esse projeto de lei discutido aqui no Senado 
Federal e quem sabe tenhamos, neste ano eleitoral, um esforço a mais dos Srs. Senadores para termos essa 
matéria aprovada e assim termos garantida maior participação da mulher, no Senado Federal, a partir de 2018.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
Peço a V. Exª que seja publicado na íntegra o pronunciamento que acabo de fazer.
Muito obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMENTO DO SR. SENADOR ANIBAL DINIZ

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT – AC. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presiden-
te, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, ocupo hoje esta tribuna para destacar a realização da 47ª Reunião 
da Comissão de População e Desenvolvimento (CPD) das Nações Unidas, que aconteceu entre 7 e 
11 de abril, em Nova York, da qual participei como representante deste Senado. 
Essa conferência reuniu 179 países e várias lideranças mundiais ligadas aos temas de população e 
desenvolvimento para debater questões de raça, direitos das mulheres e de gênero, direitos repro-
dutivos, além da saúde reprodutiva e sexual, juventude e envelhecimento da população.
A reunião analisou os progressos realizados desde a adoção do Programa de Ação da Conferência 
Internacional sobre População e Desenvolvimento (CIPD), em 1994, no Cairo, e discutiu os avanços 
e os inúmeros desafios que permanecem, incluindo as desigualdades persistentes.
Os líderes globais avaliaram as conquistas alcançadas desde a Convenção do Cairo para identificar 
todas as deficiências e negociar ações futuras em termos de políticas públicas.
Na reunião, os apelos foram para que sejam redobrados os esforços na promoção do desenvolvi-
mento por meio do fortalecimento da saúde reprodutiva e dos direitos humanos.
Os temas debatidos na conferência abarcam enormes desafios, motivo que me leva a destacar aqui 
importantes exposições e contribuições que relataram, com nitidez, o atual contexto e as ações ne-
cessárias.
O discurso do Subsecretário-Geral da ONU e Diretor Executivo do UNFPA, o Fundo de População das 
Nações Unidas, Dr. Babatunde Osotimehin, por exemplo, acertadamente destacou que o Programa 
de Ação da CIPD mudou para sempre como nós percebemos a população e o desenvolvimento, ao 
mover as políticas e programas sobre população para o foco nos indivíduos – mulheres e homens, 
meninas e meninos.
E, ao fazê-lo, garantiu que nossos objetivos coletivos incluíssem todas as pessoas, particularmente 
as mulheres e meninas mais marginalizadas e vulneráveis.
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Em seu discurso, ele ressaltou que nos últimos 20 anos aconteceram grandes ganhos – na redução 
da pobreza, educação das garotas, redução da mortalidade materna e infantil, acesso a serviços de 
saúde sexual e reprodutiva, incluindo o planejamento familiar, proteção dos direitos reprodutivos, 
e muitas outras áreas do Programa de Ação.
Mas, entretanto, alertou que esses ganhos mascaram desigualdades significativas e crescentes que 
estão impedindo os mais vulneráveis, marginalizados e excluídos entre nós – especialmente mulhe-
res e meninas – a realizarem seus direitos humanos, como previsto pelo inovador Consenso do Cairo.
O Consenso de Cairo foi parte de uma agenda voltada para o futuro das Nações Unidas na década 
de 1990. Houve as Conferências de Viena, Cairo, Copenhague, Pequim – todas elas visando o em-
poderamento das mulheres e meninas. Vinte anos depois, lembrou Dr. Balbatunde Osotimehin, nós 
nos movemos para a frente, mas ainda há muito a fazer.
Ao lado do avanço importante no acesso aos serviços de saúde sexual e reprodutiva, incluindo o 
planejamento familiar, com impactos globais significativos sobre a saúde de mulheres, meninas e 
crianças, temos também o registro de que, em muitos países, esses ganhos foram apenas para aque-
les que estão no topo da escala de renda.
Ou seja, como ressaltou o diretor do UNFPA, as pessoas pobres, tanto nas áreas rurais como nas áre-
as urbanas, continuam a sofrer com a falta de acesso a serviços e com problemas de saúde sexual 
e reprodutiva. Hoje, por exemplo, mais de 200 milhões de mulheres que querem o planejamento 
familiar não conseguem obtê-lo.
Ele alertou que os ganhos existem, mas também mascaram as histórias dos excluídos. Gostaria de 
reproduzir entre aspas essa parte do discurso.
“Eles não contam a história de uma jovem, casada aos 11 anos com um homem quatro vezes mais 
velho – uma criança cujos direitos humanos são brutalmente violados, junto com sua integridade 
física e dignidade, cuja infância é cruelmente finalizada. Para quê? Por um preço? Para pagar uma 
dívida? Para resolver uma disputa entre as famílias? Porque ela é vista como um fardo econômico? 
Porque ela é vista como menos digna do que seus irmãos?
Eles não contam a sua história porque ela é invisível – muito jovem para aparecer em pesquisas ou 
estatísticas, e, talvez, como 1 em cada 3 crianças em países em desenvolvimento, até mesmo o seu 
nascimento jamais tenha sido registrado. Na falta deste passaporte para a proteção, exercer seus 
direitos é praticamente impossível. Ela não é contada; ela não é atingida.
Para a maioria das mulheres de todo o mundo, mulheres jovens em particular, a luta pelos direitos 
humanos individuais e a liberdade de decidir sobre o seu futuro pessoal está longe de acontecer. 
O grau em que as sociedades têm tolerado o uso da força e da violência para sustentar o controle 
sobre as mulheres, em diversos países e em todas as classes da sociedade, é uma das maiores injus-
tiças da história humana.
A nossa menina de 11 anos de idade, ainda apenas uma criança, provavelmente não compreende 
totalmente as mudanças que estão ocorrendo em seu próprio corpo. Casada com um estranho, 
desliga-se de sua família e, sem qualquer rede de apoio social, não é capaz de acessar as informa-
ções e serviços que precisa. Ela ainda não sabe que seus direitos estão sendo violados. Nestas cir-
cunstâncias, todos nós devemos nos levantar e dizer não à violência contra as mulheres e meninas.
Globalmente, até 50% das agressões sexuais são cometidas contra meninas com menos de 16 anos, e 
a violência de gênero nas escolas é um fator significativo nas taxas de abandono escolar das meninas.
Apesar do compromisso quase universal de acabar com o casamento infantil, uma em cada três 
meninas nos países em desenvolvimento se casa antes de completar 18 anos – uma em cada nove 
meninas antes de seu 15°. aniversário. A maioria dessas meninas são pobres, menos escolarizadas 
e vivem em áreas rurais.
Além disso, nove em cada 10 gravidezes adolescentes acontecem no contexto do casamento pre-
coce. E a gravidez e o parto são a principal causa de morte entre as adolescentes entre 15 e 19 anos 
em países de renda baixa e média.
Um impressionante número de 8,7 milhões mulheres jovens com idade entre 15 e 24 anos recorrem 
a abortos inseguros a cada ano. Mas, apesar dessas estatísticas, leis, práticas e atitudes discrimina-
tórias continuam a manter as mulheres e as jovens, principalmente as meninas adolescentes, sem 
acesso aos serviços de saúde sexual e reprodutiva, incluindo contraceptivos, e impedidas de alcan-
çar seus direitos reprodutivos.
Se as mulheres estão contribuindo para o enriquecimento e crescimento da sociedade, para a ino-
vação e o desenvolvimento, então elas devem ter a oportunidade de decidir sobre o número e o 
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espaçamento entre seus filhos, livre de violência ou coerção, com plena confiança de que a gravidez 
e o parto não vão resultar em doença, invalidez ou morte; e com a confiança de que seus filhos e 
filhas serão saudáveis e sobreviverão.
A conquista do acesso universal à saúde sexual e reprodutiva de qualidade e direitos requer um 
urgente investimento renovado no fortalecimento dos sistemas de saúde para levar esses serviços 
essenciais aos lugares onde as pessoas vivem”, afirmou o diretor da UNFPA.
Também na Conferência, os países da América Latina, como o Brasil, se orientaram na discussão 
tendo por base o Consenso de Montevidéu sobre População e Desenvolvimento. Esse documento 
foi produzido em reunião na capital do Uruguai em 2013 e contém uma série de acordos e metas 
sobre população e desenvolvimento para além de 2014.
A delegação brasileira teve entre seus integrantes sete parlamentares, o subsecretário de Ações 
Estratégicas da SAE e presidente da Comissão Nacional de Desenvolvimento e População (CNPD), 
Ricardo Paes de Sarros, a ministra da Secretaria de Políticas para as Mulheres , Eleonora Menicucci 
e representantes do Ministério da Saúde, do Ministério das Relações Exteriores e da sociedade civil 
organizada.
Gostaria também de destacar o discurso da ministra da Secretaria de Política para as Mulheres, Ele-
onora Menicucci, no qual ela expôs os avanços conquistados pelo Brasil.
No período de 30 anos, por exemplo, entre 1980 e 2010, a expectativa de vida da população brasi-
leira aumentou em mais de dez anos. Em 1980, os homens tinham uma expectativa média de vida 
de 59,6 anos, enquanto as mulheres viviam 65,6 anos.
Em 2010, essa média havia aumentado para 70,2 anos para os homens e 77,3 para as mulheres. O 
aumento na expectativa de vida da população, afirmou a ministra, foi resultado das melhorias de 
atenção à saúde, ao acesso ao sistema previdenciário, saneamento básico e proteção de direitos 
específicos.
No que diz respeito aos Direitos Sexuais e Reprodutivos, o Brasil tem obtido resultados. Dados apre-
sentados pela ministra Eleonora destacaram que as políticas públicas brasileiras trabalham para ga-
rantir o direito ao livre exercício da sexualidade, ao planejamento familiar, e à atenção humanizada 
ao pré-natal e parto, com redução acentuada da mortalidade materna.
A Declaração do Cairo representou a consolidação de importantes avanços quanto aos direitos re-
produtivos e à igualdade de gênero. A atenção dada aos direitos sexuais, no entanto, foi limitada e 
restrita aos aspectos ligados à saúde sexual.
Desde Cairo, alguns dos principais avanços dos acordos internacionais e regionais têm sido dados 
com relação a definição, ampliação e incorporação crescente de direitos reprodutivos e sexuais.
Um exemplo desse avanço foi o próprio Consenso Regional alcançado em Montevidéu. Contudo, a 
Conferência em Nova York deixou evidente a necessidade de maior clareza e delimitação dos direitos 
reprodutivos e sexuais, em particular. Assim, em boa medida, a ampliação e o pleno reconhecimento 
desses direitos requer que eles sejam mais claramente delineados.
No Brasil, temos conquistas importantes.
Em 2011, por exemplo, o Brasil reconheceu e assegurou a igualdade de direitos para uniões homo-
afetivas. Em 2012, ampliou o direito à interrupção voluntária da gravidez, antes restrita às vítimas 
de estupro e risco de morte materna, aos casos de anencefalia.
Em 2013, a presidenta Dilma Rousseff assinou a lei que assegura atenção integral às vítimas de vio-
lência sexual, com acesso à oferta de contraceptivos de emergência, entre outras medidas.
Além disso, a igualdade de gênero e a igualdade de oportunidades, participação e representação 
entre homens e mulheres é outro foco de trabalho do governo brasileiro.
Concordamos com a ministra Eleonora Menicucci sobre as principais ações do governo brasileiro 
para o desenvolvimento com equidade e inclusão.
Em quase vinte anos transcorridos desde a Conferência do Cairo, o Brasil vem se esforçando para 
produzir um crescimento econômico com justiça social e assegurar o bem comum.
É fato que o país vem trabalhando para de tornar realidade os compromissos do Cairo e apresenta 
políticas e ações que permitem avanços socioeconômicos, como, por exemplo, os programas Bolsa 
Família e Brasil sem Miséria.
A ministra Eleonora destacou que esses programas têm sido os principais responsáveis por retirar 
da pobreza mais de 36 milhões de brasileiros. Dados apontam que a pobreza no Brasil se reduziu de 
24,25%, em 2002, para 8,55% em 2012.
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Além disso, os dois programas dão prioridade às mulheres como beneficiárias, “em reconhecimento 
à importância da autonomia econômica no empoderamento feminino e da melhoria das condições 
de vida das famílias brasileiras”. De acordo com as estatísticas, 37% das famílias brasileiras são che-
fiadas por mulheres.
Reconhecemos o papel decisivo das políticas estratégicas nacionais de promoção do acesso à jus-
tiça e à prestação de serviços, que – por sua vez -capacitam os pobres, os grupos marginalizados e 
vulneráveis, incluindo mulheres vítimas de violência.
Apoiamos a decisão do governo brasileiro de manter a inclusão de questões populacionais na agen-
da de desenvolvimento pós-2015, em especial a promoção da igualdade de gênero, a dinâmica e as 
tendências da população, e a migração internacional, entre outras questões contidas no Programa 
de Cairo, e temos a convicção que o objetivo comum permanece o de dignidade, direitos e não-
-discriminação para todas e todos, sem nenhuma distinção. Disso depende nosso verdadeiro de-
senvolvimento e nosso futuro coletivo.
Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco Maioria/PMDB – RO) – Obrigado a V. Exª.
V. Exª será atendido na forma do Regimento quanto à transcrição na íntegra do vosso pronunciamento.

DISCURSO ENCAMINHADO À PUBLICAÇÃO NOS TERMOS DO ART. 203, COMBINADO COM O 
INCISO I E § 2º DO ART. 210, DO REGIMENTO INTERNO.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/PDT – RO. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs.Senadores, o ENDIVIDAMENTO DOS ESTADOS é um dos motivos que travam as relações federativas 
no Brasil, assim como: 

a distribuição das competências tributárias; 
a partilha das receitas entre os Estados;
e as transferências intergovernamentais. 
Aprovamos nas comissões de Constituição e Justiça (CCJ) e de Assuntos Econômicos (CAE), o parecer 

do senador Luiz Henrique, relator do PLC 99/2013, que muda o índice de correção das dívidas dos estados e 
municípios com a União. 

Foi um passo importante no sentido de melhorarmos as relações federativas e agora nossa preocupação 
é que este projeto seja votado o mais rápido possível aqui no plenário do Senado, visto que nas comissões vo-
tamos pela rejeição das emendas, justamente para que os Estados possam ser beneficiados mais rapidamente 
com a redução de suas dívidas com a União.

O texto aprovado prevê a troca do indexador dessas dívidas, do Índice Geral de Preços – Disponibilidade 
Interna (IGP-DI) pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), mais juros anuais de 4%. – Atu-
almente, o juro médio é de 9%. – O texto também fixa a taxa Selic como limite para a cobrança de encargos 
– valendo sempre o menor valor.

Com essa mudança, o nosso Estado de Rondônia, por exemplo, terá uma redução de até R$ 5 milhões ao 
mês nos encargos da dívida com a União, o que representa R$ 72 milhões/ano, ou cerca de 8% de sua Receita 
Líquida Real do Estado.

Hoje, a dívida de Rondônia com a União é de R$ 28 milhões ao mês. Somente a dívida do extinto Banco 
do Estado de Rondônia, o BERON , varia entre R$ 13 a 15 milhões/mês. 

Nosso Estado paga uma média de 7,5% de juros ao ano sobre a dívida e a renegociação dará um pouco 
de fôlego para investirmos mais no Estado. Para investirmos mais em educação, em saúde e infraestrutura, que 
são nossas principais necessidades.

No entanto, senhor presidente, quero chamar a atenção dos nobres senadores, dos meus amigos e ami-
gas de Rondônia e, em especial da ministra do Planejamento, Miriam Belchior, do Ministro da Fazenda, Guido 
Mantega e da presidenta Dilma Rousseff, para OUTRAS DÍVIDAS HISTÓRICAS QUE A UNIÃO TEM COM O 
NOSSO ESTADO DE RONDÔNIA.

Vou começar falando da DÍVIDA DO BERON, comprovadamente aumentada pelo próprio Banco Central 
e, no entendimento do governo de Rondônia e do Tribunal de Constas do Estado, já totalmente paga pelos 
cofres e pelo povo de Rondônia. 

Esta dívida foi contraída durante o período em que o BERON estava sob intervenção do Banco Central, 
entre 1995 e 1998. 

Neste período do Regime de Administração Especial Temporária (Raet), em que o BERON estava sob in-
tervenção do Banco Central, a dívida subiu de R$ 50 milhões para R$ 420 milhões.
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Para cobrá-la, o governo federal aplicou juros altíssimos. Só de taxa de juros foi pago mais de R$ 240 mi-
lhões para a Caixa Econômica Federal e Rondônia ainda deve um residual de R$ 1,3 bilhão, o que impõe uma 
retenção mensal que varia de R$ 13 a 15 milhões no FPE rondoniense todo mês. 

No entanto, em parecer do TCE-RO, deste residual de R$ 1,3 bilhão, considerando todos os juros que con-
testamos, o posicionamento é de que mais da metade é de responsabilidade do Banco Central.

O Congresso Nacional já emitiu uma resolução de suspensão do pagamento da dívida do BERON, que 
não foi cumprida pela União. E hoje corre processo no Supremo Tribunal Federal (STF) e as tentativas de sus-
pensão ou renegociação da dívida não obtiveram êxito até aqui, pois o governo federal não acenou com qual-
quer possibilidade de acordo nas Câmaras de Conciliação.

Porém, só nos resta dizer mais uma vez para o Banco Central, para a União e para todo o Brasil que essa 
dívida não existe mais, pois já pagamos muito mais do que devíamos. Aliás, sou da opinião de que deveríamos 
depositar esse dinheiro em juízo, já que a sentença final do STF ainda não foi dada, ou mesmo que suspendes-
semos o pagamento desta suposta dívida até o julgamento final do caso.

Portanto, fica aqui mais uma vez o nosso apelo para que o governo federal entre num entendimento 
com o governo do Estado para cancelar essa dívida ou pelo menos entrar em novo acordo que não onere tan-
to os cofres estaduais.

Portanto, senhor presidente, esta é uma das grandes dívidas que a União tem com Rondônia e, mais uma 
vez apelo para que o governo federal entre num entendimento com o governo do Estado para cancelar essa 
dívida ou pelo menos entrar em novo acordo que não onere tanto os cofres estaduais.

Outra grande dívida histórica que a União tem com Rondônia é a REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA dos 
assentamentos rurais, das propriedades rurais de nossos agricultures que migraram para Rondônia nas déca-
das de 60, 70 e 80 do século passado. Eles foram assentados em lotes rurais pelo INCRA, atendendo convoca-
ção do governo federal no maior projeto nacional de reforma agrária, mas foram abandonados na Amazônia.

A reforma agrária em Rondônia ocorreu pela metade, pois o governo estimulou a migração, distribuiu 
terras, mas não fez a regularização fundiária. Hoje, temos mais de 30 assentamentos rurais em Rondônia, mui-
tos deles não recebem qualquer assistência do INCRA, visto que o órgão trabalha com limitações técnicas e 
operacionais, por falta de recursos e de pessoal.

Na quarta-feira, estive com o Ministro do Desenvolvimento Agrário, Miguel Rosseto, que assumiu recen-
temente a pasta, e conversamos bastante sobre esse tema. 

O MDA está trabalhando para acelerar o processo de regularização fundiária, temos que reconhecer, mas 
esse esforço ainda é pequeno diante da grande demanda reprimida de proprietários rurais esperando pelo 
título da terra em Rondônia. De acordo com o próprio INCRA, 80% dos agricultores rondonienses aguardam 
o título definitivo da terra.

O Programa Terra Legal e algumas ações importantes do governo federal tem alimentado nossa esperan-
ça de que as coisas vão melhorar nessa seara, mas a integração das políticas e plataformas do governo federal 
com o Estado e municípios ainda é lenta e precisamos aperfeiçoar este sistema.

Vejam só, senhoras e senhores senadores, caros amigos e amigas de Rondônia: o governador Confúcio 
Moura entregou no início desta semana, em Cacoal, o título definitivo de propriedade da terra para a Dona 
Genir de Andrade, que há 49 anos chegou a Rondônia, em cima de um pau de arara, com a mãe e os irmãos, 
perserguindo o sonho de ter um pedaço de terra para morar e plantar.

Sr. Presidente, a Dona Genir esperou 49 anos. Não são 49 dias e nem 49 meses. É uma vida inteira espe-
rando por um título de propriedade da terra.

A esperança, senhor presidente, é algo muito significante para a alma das pessoas. A gente espera até 
conseguir. Só que algumas pessoas esperam demais. Geralmente, as que mais precisam, as mais carentes de 
recursos são as que mais esperam. E lá em Rondônia, senhor presidente, tem brasileiros esperando há muito 
tempo por um título de propriedade da terra. Isso tem que mudar. 

Para a dona Genir e mais 1.700 pessoas que receberam o título da terra esta semana em Cacoal, o Estado 
brasileiro só agora se fez presente, operante e capaz de proporcionar a estas famílias a titularidade que tanto 
sonharam.

O mesmo ocorre para com 250 famílias de Nova Brasilândia e outras 150 famílias de São Miguel do Gua-
poré que recebem hoje o título do PROGRAMA TERRA LEGAL.

Eu já estava ficando preocupado com a demora na entrega de novos títulos em Rondônia, de modo que 
este evento que tivemos hoje em Nova Brasilândia d’Oeste e São Miguel do Guaporé, com a entrega de 400 
títulos, é motivo de comemoração.
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Estas famílias estão há décadas na terra, produzindo de forma precária, sem ter um documento que ga-
ranta sua propriedade, sem conseguir acessar programas como o de Fortalecimento da Agricultura Familiar 
(Pronaf ) e o Minha Casa, Minha Vida.

Entregar estes títulos é um reconhecimento ao trabalho destas famílias que migraram para Rondônia no 
século passado e que ainda continuam migrando para o nosso Estado, neste esforço de integrar a Amazônia 
ao território nacional e em busca de um pedaço de terra na mais nova fronteira agrícola do país.

A regularização fundiária é uma questão fundamental para o fortalecimento da agricultura, pois é com 
o título da propriedade em mãos que o agricultor tem acesso aos crédito e aos programas do governo federal 
e das agências de fomento.

Outra grande dívida da União para com o Estado de Rondônia diz respeito a ampliação da RESERVA LE-
GAL de 25% nas proprieadades rurais na década de 60, quando iniciou a colonização do Estado, para 80%, no 
Código Florestal que aprovamos em 2012, como detalhei em pronunciamento na última sexta-feira.

Portanto, senhor presidente, foi a política de enfraquecimento do INCRA, no final dos anos 80 e durante 
toda a década de 90, fazendo com que o processo de reforma agrária e regularização fundiária fossem aban-
donados, e a política ambiental de controle do desmatamento na Amazônia, na década de 90, amplian-
do a reserva legal para 80% que criaram os principais gargalos para o desenvolvimento da agricultura e da 
economia de Rondônia. 

Ou seja, o governo federal distribui terra e incentivou a produção agrícola com uma mão e retirou esse 
direito com a outra mão, não promovendo a regularização fundiária e ampliando a área de reserva legal. Portan-
to, trata-se de uma dívida histórica que o governo federal tem com Rondônia e que estamos trabalhando para 
que ela seja devidamente paga.

Outra grande dívida da União com Rondônia, que começa a ser acumulada agora, com a entrada em 
operação das usinas hidrelétricas do rio Madeira, está relacionada ao repasse do ICMS COM A GERAÇÃO DE 
ENERGIA ELÉTRICA.

Atualmente, o repasse do ICMS é feito apenas para o Estado consumidor de energia, sem qualquer re-
passe para o Estado produtor, que abriga as usinas hidrelétricas ou termelétricas de geração da energia, que 
sofrem o impacto ambiental e social da instalação dessas estruturas e não recebe um centavo deste tributo.

Recentemente, o ministro Luiz Fux, do Supremo Tribunal Federal (STF), concedeu uma liminar favorável 
à tributação do ICMS sobre o comércio eletrônico na origem do produto negociado, e não no destino.

A ação foi solicitada pela Confederação Nacional do Comércio de Bens e Serviços (CNC) e favorece par-
ticularmente os Estados de São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais. 

A decisão liminar do STF também reacende a discussão em torno da Proposta de Emenda à Constitui-
ção – PEC 197/12 -, que já aprovamos aqui no Senado, e que está tramitando agora na Câmara dos Deputados, 
determinando que o ICMS incidente sobre transações na internet seja distribuído entre o Estado de origem e 
o de destino das mercadorias.

Essa distribuição igualitária dos tributos interestaduais, prevista na PEC 197/12, é muito mais justa do 
que a situação atual, com regras diferentes para cada setor, produto ou segmento de negócios, bem como 
também é melhor do que a decisão liminar do STF, que mantém, no caso do comércio eletrônico, o repasse do 
ICMS apenas para o Estado de origem dos produtos.

Sr. Presidente, esta é também a mesma lógica da PEC de número 124 de 2011, que apresentei aqui nesta 
Casa, propondo que o repasse do ICMS seja feito também aos estados produtores de energia e não somente 
aos Estados consumidores, como ocorre hoje. 

Sr. Presidente, este é um exemplo de que há no sistema fiscal brasileiro dois pesos e duas medidas quan-
do se trata do repasse do ICMS. Ou seja, os Estados mais fortes da federação acabam sempre levando a melhor 
nessa guerra fiscal declarada que se tornou a disputa pelos chamados tributos interestaduais, como o ICMS.

A PEC do ICMS da Energia Elétrica (PEC 124/2011) que apresentei aqui no Senado, e que está tramitando 
na Comissão de Constituição e Justiça, é importante não apenas para Rondônia, que está construindo duas gran-
des usinas hidrelétricas no rio Madeira, mas também para diversos Estados das regiões Norte e Nordeste que 
são grandes produtores de energia e que irão assegurar o equilíbrio energético brasileiro nos próximos anos.

Portanto, fica aqui o nosso apelo, para que possamos avançar também com relação a essa PEC, para que 
possamos discuti-la e colocá-la em votação. Sua aprovação, vamos distribuir melhor a receita de ICMS entre os 
Estados produtores e os Estados consumidores de energia elétrica. 

A proposta de transferir para a origem uma parte da receita do ICMS interestadual da comercialização 
da energia elétrica é fundamental para o equilíbrio econômico entre os Estados. 
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O Estado de Rondônia não poderá arcar com os pesados impactos sociais e ambientais da obra sem ter 
uma contrapartida permanente pela comercialização da energia elétrica produzida com a força das águas do 
rio Madeira. 

Precisamos debater com equilíbrio e serenidade este assunto, para reparar essas distorções que, se man-
tidas só irão contribuir para a manutenção da guerra fiscal entre os Estados brasileiros. 

Essa distorção não pode ser mantida no momento em que a Amazônia, que já paga uma conta cara em 
arcar com o passivo ambiental do mundo inteiro, mantendo 80% de suas florestas preservadas, passa a ser um 
importante polo produtor de energia elétrica para o Brasil. 

Outra grande dívida que a União tem com Rondônia, é a questão da infraestrutrura, mas este é um tema 
que vou abordar no próximo pronunciamento. Poderia citar também a questão da transposição dos servidores 
do Estado, mas esse é um tema que já abordamos aqui neste plenário.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco Maioria/PMDB – RO) – Não havendo mais nada a tratar, a Presi-
dência vai encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. Senadores que será realizada sessão deliberativa 
ordinária amanhã, às 14 horas, com Ordem do Dia previamente designada.

ORDEM DO DIA

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 2, DE 2014 

(Proveniente da Medida Provisória nº 627, de 2013)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei de Conversão nº 2, de 2014, que altera a legislação tri-
butária federal relativa ao Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas - IRPJ, à Contribuição Social so-
bre o Lucro Líquido - CSLL, à Contribuição para o PIS/PASEP e à Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social - COFINS; revoga o Regime Tributário de Transição - RTT, instituído pela Lei nº 11.941, 
de 27 de maio de 2009; dispõe sobre a tributação da pessoa jurídica domiciliada no Brasil, com relação 
ao acréscimo patrimonial decorrente de participação em lucros auferidos no exterior por controladas e 
coligadas; altera o Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977 e as Leis nºs 9.430, de 27 de dezembro 
de 1996, 9.249, de 26 de dezembro de 1995, 8.981, de 20 de janeiro de 1995, 4.506, de 30 de novembro 
de 1964, 7.689, de 15 de dezembro de 1988, 9.718, de 27 de novembro de 1998, 10.865, de 30 de abril de 
2004, 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 12.865, de 9 de outubro 
de 2013, 9.532, de 10 de dezembro de 1997, 9.656, de 3 de junho de 1998, 9.826, de 23 de agosto de 1999, 
10.485, de 3 de julho de 2002, 10.893, de 13 de julho de 2004, 11.312, de 27 de junho de 2006, 11.941, de 
27 de maio de 2009, 12.249, de 11 de junho de 2010, 12.431, de 24 de junho de 2011, 12.716, de 21 de se-
tembro de 2012, e 12.844, de 19 de julho de 2013; e dá outras providências.
Parecer sob nº 12, de 2014, da Comissão Mista, Relator: Deputado Eduardo Cunha, pela relevância e 
urgência, constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa e no mérito pela aprovação da 
Medida Provisória nos termos do Projeto de Lei de Conversão que apresenta.
(Lido no Senado Federal no dia 09.04.2014)
(Sobrestando a pauta a partir de: 06.02.2014)
Prazo final prorrogado: 21.04.2014.

2 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 32, DE 2010

Votação, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 32, de 2010, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Valter Pereira, que altera os arts. 92 e 111-A da Constituição Federal, para 
explicitar o Tribunal Superior do Trabalho como órgão do Poder Judiciário, alterar os requisitos para o 
provimento dos cargos de Ministros daquele Tribunal e modificar-lhe a competência.
Parecer favorável, sob nº 1.846, de 2010, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Demóstenes Torres.

3 
RECURSO Nº 4, DE 2014

Recurso nº 4, de 2014, da decisão proferida pela Presidência do Senado Federal relativa a Questões 
de Ordem, na sessão do dia 2 de abril de 2014, formuladas pela Senadora Gleisi Hoffmann e pelo Senador 
Aloyzio Nunes Ferreira, referentes aos Requerimentos nºs 302 e 303, de 2014, respectivamente, de criação 
de comissão parlamentar de inquérito.
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Parecer sob nº 254, de 2014, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
Romero Jucá, pelo indeferimento das Questões de Ordem e consequente criação da Comissão Par-
lamentar de Inquérito decorrente do Requerimento nº 303, de 2014, que agrega fatos do Requeri-
mento nº 302, de 2014, resultando numa investigação ampla dos fatos levantados.

4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 35, DE 2011

Terceira e última sessão de discussão, em segundo turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 35, de 2011, tendo como primeiro signatário o Senador Luiz Henrique, que revoga o inciso I do 
art. 49, acrescenta inciso ao art. 52 e altera a redação do inciso VIII do art. 84 da Constituição Federal, a 
fim de tornar privativa do Senado Federal a competência para decidir sobre tratados, acordos ou atos 
internacionais.
Parecer sob nº 190, de 2014, da Comissão Diretora, Relator: Senador João Durval, oferecendo a re-
dação para o segundo turno.

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 15, DE 2011

Quarta sessão de discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 15, de 2011, 
tendo como primeiro signatário o Senador Ricardo Ferraço, que altera os arts. 102 e 105 da Constitui-
ção, para transformar os recursos extraordinário e especial em ações rescisórias.
Parecer nº 1.470, de 2013, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador Aloysio 
Nunes Ferreira, favorável, nos termos da Emenda nº 1-CCJ (substitutivo), que oferece.

6 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 62, DE 2009 - COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nº 62, de 2009-Complementar (nº 59/1999-Com-
plementar, na Casa de origem, da Deputada Nair Xavier Lobo), que estende a estabilidade provisória 
prevista na alínea “b” do inciso II do art. 10 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias à traba-
lhadora gestante, nos casos de morte desta, a quem detiver a guarda de seu filho.
Pareceres favoráveis, sob nºs 2.547 e 2.548, de 2009, das Comissões de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, Relatora: Senadora Fátima Cleide; e de Assuntos Sociais, Relator: Senador Mão Santa.

7 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 787, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo nº 787, de 2009, do Senador Magno 
Malta, que obriga as concessionárias de energia elétrica a instalarem, sem ônus adicional, relógios de 
dupla tarifação para produtores rurais.
Parecer sob nº 1.213, de 2013, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, Relatora: Senadora 
Kátia Abreu, favorável, nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece.

8 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 395, DE 2013

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo nº 395, de 2013 (nº 919/2013, na Câ-
mara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo de Cooperação entre o Governo da República Fe-
derativa do Brasil e o Governo da República da Polônia no Campo da Luta contra o Crime Organizado e 
outras Modalidades Delituosas, celebrado em Brasília, em 9 de outubro de 2006.
Parecer favorável, sob nº 242, de 2014, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, Rela-
tor ad hoc: Senador Jorge Viana.

9 
REQUERIMENTO Nº 1.273, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.273, de 2013, dos Senadores Eduardo Braga e Luiz 
Henrique, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 418, de 2012, além das Comissões cons-
tantes do despacho, seja ouvida, também, a de Constituição, Justiça e Cidadania (direito dos quilombo-
las à propriedade das terras).
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10 
REQUERIMENTO Nº 1.275, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.275, de 2013, do Senador Eduardo Suplicy, solicitan-
do a tramitação conjunta do Projeto de Lei da Câmara nº 36, de 2013, com o Projeto de Lei do Senado nº 
237, de 2008 (que já se encontra apensado ao Projeto de Lei do Senado nº 114, de 2009), por regularem 
matéria correlata (adicional ao Frete para a Renovação da Marinha Mercante).

11 
REQUERIMENTO Nº 1.276, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.276, de 2013, do Senador Cyro Miranda, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 242, de 2013, além da Comissão constante do despacho, seja 
ouvida, também, a Comissão de Assuntos Econômicos (desonera participação do trabalhador no vale-
-transporte).

12 
REQUERIMENTO Nº 1.277, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1277, de 2013, do Senador Cícero Lucena, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 242, de 2013, além da Comissão constante do despacho, seja 
ouvida, também, a Comissão de Assuntos Econômicos (desonera participação do trabalhador no vale-
-transporte).

13 
REQUERIMENTO Nº 1.315, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.315, de 2013, do Senador Humberto Costa, solicitan-
do que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 385, de 2009, além das Comissões constantes do despacho, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Justiça e Cidadania (remuneração dos Agentes Comunitários 
de Saúde e dos Agentes de Combate a Endemias).

14

REQUERIMENTO Nº 1.332, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.332, de 2013, do Senador Armando Monteiro, solici-
tando que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 242, de 2013, além da Comissão constante do despacho, 
seja ouvida, também, a Comissão de Assuntos Econômicos (desonera participação do trabalhador no 
vale-transporte).

15 
REQUERIMENTO Nº 1.337, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.337, de 2013, do Senador Flexa Ribeiro, solicitando que, 
sobre o Projeto de Lei do Senado nº 422, de 2013, além da Comissão constante do despacho, seja ouvida, 
também, a de Assuntos Econômicos (inclusão do aviso prévio indenizado no salário-de-contribuição).

16 
REQUERIMENTO Nº 1.338, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.338, de 2013, do Senador Cyro Miranda, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 442, de 2013, além da Comissão constante do despacho, seja 
ouvida, também, a de Educação, Cultura e Esporte (denominação de rodovia).

17 
REQUERIMENTO Nº 1.344, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.344, de 2013, do Senador Cyro Miranda, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 460, de 2013, além da Comissão constante do despacho, seja 
ouvida, também, a de Educação, Cultura e Esporte (adicional por serviço penoso ao professor).
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18 
REQUERIMENTO Nº 1.378, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.378, de 2013, do Senador Alvaro Dias, solicitando a 
tramitação conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 288, de 2012; e 452, de 2013, por regularem ma-
téria correlata (regimes de planos privados de assistência à saúde).

19 
REQUERIMENTO Nº 1.394, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.394, de 2013, do Senador Vital do Rêgo, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 336, de 2013, além da Comissão constante do despacho, seja 
ouvida, também, a de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (criação do Fundo de 
Aval para Micro, Pequenas e Médias Empresas).

20 
REQUERIMENTO Nº 1.413, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.413, de 2013, do Senador Delcídio do Amaral, solici-
tando que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 326, de 2013, além da Comissão constante do despacho, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Econômicos (dispõe sobre o trabalho exercido a distância).

21 
REQUERIMENTO Nº 84, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 84, de 2014, do Senador José Pimentel, solicitando que, 
sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 116, de 2013, além da Comissão constante do despacho inicial de dis-
tribuição, seja ouvida, também, a de Assuntos Econômicos (formação dos professores de educação física).

22 
REQUERIMENTO Nº 85, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 85, de 2014, da Senadora Ana Amélia, que solicita 
o desapensamento do Projeto de Lei do Senado nº 376, de 2012-complementar, dos Projetos de Lei do 
Senado nºs 150, de 2005; 90, 180, 298, 414, e 540, de 2007; 66, 72, 265 e 482, de 2008; 12, 128, 175, 229, 
230, 243, 248, 302, 315, 350, 450 e 507, de 2009; 21, 75, 538 e 719, de 2011; 113, 135 e 382, de 2012, todos 
complementares, a fim de que tenha tramitação autônoma (alteram a Lei de Responsabilidade Fiscal).

23 
REQUERIMENTO Nº 113, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 113, de 2014, do Senador Paulo Paim, solicitando que, 
sobre o Projeto de Lei do Senado nº 482, de 2011, além das Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Assuntos Econômicos (benefícios relativos ao transporte coletivo 
no Estatuto do Idoso).

24 
REQUERIMENTO Nº 122, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 122, de 2014, do Senador Ruben Figueiró, solicitan-
do a tramitação conjunta do Projeto de Lei da Câmara nº 143, de 2009 (que já se encontra apensado ao 
Projeto de Lei do Senado nº 501, de 2007), com o Projeto de Lei do Senado nº 441, de 2008, por regularem 
matéria correlata (Lei dos Cartórios).

25 
REQUERIMENTO Nº 124, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 124, de 2014, do Senador Cyro Miranda, solicitando a 
tramitação conjunta do Projeto de Lei da Câmara nº 33, de 2013, com o Projeto de Lei do Senado nº 728, 
de 2007, por regularem matéria correlata (honorários advocatícios no âmbito da Justiça do Trabalho).
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26 
REQUERIMENTO Nº 130, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 130, de 2014, do Senador Sérgio Petecão, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 181, de 2011, além da Comissão constante do despacho, seja 
ouvida, também, a de Constituição, Justiça e Cidadania (prorrogação de acordo ou convenção coletiva 
de trabalho).

27 
REQUERIMENTO Nº 172, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 172, de 2014, do Senador Humberto Costa, solicitan-
do a tramitação conjunta dos Projetos de Lei da Câmara nºs 196, de 2009, e 31, de 2010, por regularem 
matéria correlata (exercício das profissões de pedagogo e psicopedagogo).

28 
REQUERIMENTO Nº 175, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 175, de 2014, do Senador Flexa Ribeiro, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 501, de 2013 - Complementar, além da Comissão constante do 
despacho de distribuição, seja ouvida, também, a de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e In-
formática (incidência do ICMS nos serviços de rastreamento).

29 
REQUERIMENTO Nº 176, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 176, de 2014, do Senador Cyro Miranda, solicitando a 
retirada, em caráter definitivo, do Projeto de Lei do Senado nº 335, de 2013, de sua autoria.

30 
REQUERIMENTO Nº 192, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 192, de 2014, do Senador Vital do Rêgo, solicitando que, sobre o 
Projeto de Lei do Senado nº 40, de 2014 - Complementar, além das Comissões constantes do despacho, seja ouvida, 
também, a de Constituição, Justiça e Cidadania (concessão de incentivos fiscais).

31 
REQUERIMENTO Nº 206, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 206, de 2014, do Senador José Pimentel, solicitando a tramita-
ção conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 159, de 2013; e 31, de 2014, por regularem matéria correlata (valor 
do Salário Mínimo).

32 
REQUERIMENTO Nº 210, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 210, de 2014, do Senador Cássio Cunha Lima, solicitando a tra-
mitação conjunta do Projeto de Lei do Senado nº 266, de 2011 (que já se encontra apensado ao Projeto de Lei do 
Senado nº 551, de 2011), com os Projetos de Lei do Senado nºs 339 e 453, de 2008; e 541, de 2009 (que já se encon-
tram apensados), por regularem matéria correlata (desfiliação partidária).

33 
REQUERIMENTO Nº 211, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 211, de 2014, do Senador Walter Pinheiro, solicitando a trami-
tação conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 337, de 2003; e 236, de 2012, por regularem matéria correlata 
(reforma do Código Penal).

34 
REQUERIMENTO Nº 222, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 222, de 2014, do Senador Flexa Ribeiro solicitando que, sobre o 
Projeto de Lei do Senado nº 355, de 2004, além da Comissão constante do despacho, seja ouvida, também, a de Ci-
ência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (reclamações de usuários de serviços de telecomunicações).



111  Terça-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2014

35 
REQUERIMENTO Nº 225, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 225, de 2014, da Liderança do Bloco da Maioria, solicitando ur-
gência, nos termos do art. 336, III, do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câmara nº 3, de 2014 (cria cargos 
no STJ).

36 
REQUERIMENTO Nº 234, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 234, de 2014, do Senador Eduardo Braga, solicitando a tramita-
ção conjunta do Projeto de Lei da Câmara nº 116, de 2013, com os Projetos de Lei do Senado nºs 103 e 443, de 2012, 
por regularem matéria correlata (formação dos professores de educação física).

37 
REQUERIMENTO Nº 278, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 278, de 2014, do Senador Vital do Rêgo, solicitando o desapen-
samento do Projeto de Lei da Câmara nº 62, de 2012, do Projeto de Lei do Senado nº 236, de 2012 e demais matérias 
anexadas, a fim de que tenha tramitação autônoma (aumenta a pena para crimes de contrabando e descaminho).

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco Maioria/PMDB – RO) – Está encerrada a presente sessão.

(Levanta-se a sessão às 15 horas e 34 minutos.)

ATA DA 118ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DE SUPERVISÃO  
DA SECRETARIA INTEGRADA DE SAÚDE – SIS

Às nove horas e trinta minutos do dia dezenove de março do ano de dois mil e catorze, no gabinete da 
Primeira Vice-Presidência do Senado Federal, reuniu-se o Conselho de Supervisão do Sistema Integrado de 
Saúde – SIS. Presentes o Senhor Senador Jorge Viana, Presidente do Conselho, o Senhor Antônio Helder Me-
deiros Rebouças, Vice-Presidente, e os demais Conselheiros, os Senhores André Luis Soares Lacerda, Paulo Ro-
berto Alonso Viegas, Paulo Cesar Siqueira Birbeire, Renato Brown e Walter Braga de Ataide. Presentes também 
o senhores Bruno Cristiano de Sousa Figueiredo, as senhoras Ana Maria Alves Soares de Castro e Daniele Yuri 
Fujimoto, representantes da Comissão Permanente de Perícia Médica da Secretaria Integrada de Saúde. Pre-
sente, também, o servidor Humberto Lucena Pereira da Fonseca, Diretor-adjunto da SIS a ser designado e, na 
qualidade de Secretário da presente reunião o servidor da SIS, Claudio Cunha de Oliveira. O senhor Presidente 
deu início aos trabalhos ressaltando a importância de ações que visem garantir o sigilo de informações perti-
nentes à saúde de todos os Senadores, ex-senadores, servidores e respectivos dependentes. O senhor Presi-
dente aborda, ainda, estudo realizado pelo Conselheiro Paulo Viegas e pede que seja verificada a possibilidade 
de convênio com Órgão Federal que possua em sua estrutura Unidade Atuarial para que, em conjunto com a 
Secretaria Integrada de Saúde, possa realizar um estudo ligado ao desempenho do Sistema Integrado de Saú-
de frente a sua realidade atual. Neste momento, o Senhor Presidente ausenta-se da reunião solicitando que o 
Conselheiro Antônio Helder Rebouças assuma a presidência da presente reunião. Em seguida, o Conselheiro 
Paulo Cesar Birbeire pede a palavra questionando a possibilidade do diretor da Secretaria Integrada de Saúde 
aplicar, em conformidade com a alínea b, do inciso I, do Art. 16, da Resolução nº 35 de 2012, a penalidade de 
desligamento ex-officio para aqueles servidores que cometerem falta grave na utilização do SIS. Após discussão 
pelos presentes, a maioria dos conselheiros conclui ser competência exclusiva do próprio Conselho a aplicação 
de penalidades pelo cometimento de falta grave, cabendo ao diretor da Secretaria Integrada de Saúde apenas 
a comunicação formal ao beneficiário de decisão. A pedido do Conselheiro Paulo Birbeire fica registrado seu 
voto contrário dessa deliberação. Dando continuidade à presente reunião, passamos aos itens de pauta: Item 
I) Documento nº. 00100.003363/2014-82: Recurso do beneficiário, solicitando cirurgia ortognática para sua 
dependente. A médica perita Dra. Ana Maria realiza a leitura do parecer emitido pelo perito odontólogo no 
qual informa que a paciente não apresenta morbidade associada a distúrbios causados pelo retrognatismo 
mandibular. A cirurgia ortognática, neste caso, enquadra-se, exclusivamente, como um procedimento odon-
tológico, realizado por cirurgião dentista não sendo, portanto, passível de cobertura pelo Sistema Integrado 
de Saúde. Indeferido. Item II) Processo nº 00200.035468/2011-20: Apresentação de cronograma de cirurgia 
solicitado pelo Conselho na 115ª reunião ordinária, para verificar possibilidade de utilização do SIS por bene-
ficiário excluído por força do ATC nº 16/2011. O médico perito Dr. Bruno faz a leitura do relatório onde se ma-
nifesta favorável à realização do tratamento, de acordo com o cronograma apresentado pelo médico assisten-
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te em procedimentos sequenciais entre 4 a 5 vezes, com espaçamento entre 10 a 12 meses. Após debate a 
solicitação é deferida por unanimidade. Item III) NA 31/14: beneficiária solicita, em grau de recurso ao Conse-
lho, autorização para aplicação de medicamento de alto custo. Negativa da perícia com base no Regulamento 
do SIS. Nesse momento, o Conselheiro André pede a palavra e menciona que o não atendimento imediato ao 
solicitado pode levar a um procedimento de maior custo para o SIS uma vez que, pelo grau de comprometi-
mento da paciente, a mesma poderá necessitar de internação o que elevaria substancialmente os custos do 
tratamento. Pede que seja observada a finalidade da autorização como sendo a de evitar gastos breves maio-
res, uma vez que a falta da medicação pode promover internação e procedimentos de monta mais elevada. 
Em contraponto à interpretação do Conselheiro Andre, o Conselheiro Paulo Birbeire adverte que a norma exis-
tente não prevê a autorização da medicação solicitada. A presente autorização onera imediatamente o SIS, o 
que poderia comprometer a sustentabilidade do plano. Após debate entre os membros, foram votadas as pro-
postas apresentadas. Por três votos contra um, o Conselho deliberou pelo fornecimento da medicação, em 
virtude da necessidade imediata do medicamento, atestada pelo perito Bruno Cristiano de Sousa Figueiredo 
ali presente, e, ainda, com fundamento no inciso II, do Art. 56, da Resolução nº 35 de 2012, combinada com a 
Instrução Normativa nº 002 de 2012, com base na análise teleológica da norma. Item IV) NA 0398/14: benefi-
ciário encaminha ao Conselho, em grau de recurso de decisão pericial do SIS, pedido para custeio de teste ge-
nético em dependente. O médico perito Dr. Bruno apresenta o relatório pericial informando que não existe 
amparo para a realização do exame solicitado. Declara, ainda, a possibilidade de realização pelo convênio dos 
exames BRCA1 e BRCA2 (3 mutações), que seria a pesquisa inicial possível para o caso em tela. Nos autos não 
consta nenhuma comprovação médica (relatórios) de que familiares tenham sido acometidos por síndromes 
raras que evidenciariam a necessidade do exame pleiteado. Após debate e, corroborando com a informação 
pericial, este Conselho decide pelo indeferimento da solicitação, mas, solicita aos médicos peritos que entrem 
em contato com o servidor e recomende ao servidor a realização dos exames iniciais já citados acima. Item V) 
Processo nº 00200.016681/2012-13: manutenção irregular de dependente no SIS. O Conselheiro Paulo Birbei-
re apresenta seu relatório e, após análise dos autos vota pela aplicação da penalidade de desligamento do 
servidor e seus dependentes do quadro de beneficiários do Sistema Integrado de Saúde com o fundamento 
nas normas vigentes, Resolução nº 35, de 2012. Após discussão os Conselheiros votam com o relator. Item VI) 
Processo nº 00200.027861/2011-40: Manutenção irregular de dependentes no SIS. O Conselheiro Renato Bro-
wn apresenta relatório no qual sugere o retorno dos autos à Secretaria Integrada de Saúde para ciência da 
servidora e para que seja oportunizado à beneficiária a apresentação de sua defesa. Os Conselheiros votam 
com o relator. Item VII) Processo nº 00200.024347/2013-14: Manutenção irregular de dependentes no SIS. O 
Conselheiro Walter leu o relatório elaborado pela Dra. Lêda Braga, no qual, após a análise dos fatos descritos 
e, em coerência com as outras decisões tomadas por este colegiado, sugere a pena de exclusão prevista nas 
normas vigentes. Após discussão, os conselheiros votam com o relator. Item VIII) Processo n º002000.036681/2010-
78: Pedido de informação de número de inscrição no CPF de beneficiários do SIS, com vistas a dar seguimento 
a procedimento de auditoria no âmbito da SCINT. Apresentado pelo diretor da SIS para conhecimento por par-
te dos conselheiros das ações tomadas em cumprimento as determinações da Secretaria de Controle Interno 
frente a auditoria realizada no cadastro no SIS no ano de 2010, informando que restam apenas dois processos 
para a finalização do grupo. Item IX) Processos nº 00200.025413/2013-73, nº 00200.023873/2013-67 e nº 
00200.023866/2013-65: Detectada irregularidade em processos de reembolso de Home Care. O secretario leu 
o parecer da ADVOSF. O Conselheiro Paulo Viegas solicita que os processos sejam encaminhados a ele para 
emissão de parecer. Solicita, ainda, que lhe seja remetida toda documentação que envolve a irregularidade 
verificada. Item X) Processo nº 00200.002491/2014-81: Relatório de prestação de contas do SIS. Para análise 
mais aprofundada dos autos, os Conselheiros solicitaram que o processo fosse digitalizado e enviado a todos 
por correio eletrônico para discussão na próxima reunião ordinária. Nada mais havendo a tratar, o Vice-Presi-
dente, no exercício da Presidência, Senhor Antônio Helder Medeiros Rebouças, agradeceu a presença de todos 
e deu por encerrada a reunião do Conselho de Supervisão do Sistema Integrado de Saúde, às doze horas e 
quarenta minutos, do dia dezenove de março do ano de dois mil e catorze, e, para constar, eu, ___________________ 
Claudio Cunha de Oliveira, Secretário da presente reunião do Conselho de Supervisão do SIS, lavrei a Ata, que, 
após lida e aprovada, é assinada pelo Senhor Presidente e demais Conselheiros presentes à reunião. Gabinete 
da Primeira Vice Presidência do Senado Federal, em 19 de março de 2014.

Senador JORGE VIANA Presidente - ANTÔNIO HELDER MEDEIROS REBOUÇAS 
Vice-Presidente - ANDRÉ LUIS SOARES LACERDA - Conselheiro - RENATO JORGE BROWN RIBEIRO - Conse-
lheiro - PAULO ROBERTO ALONSO VIEGAS - Conselheiro - PAULO CESÁR SIQUEIRA BIRBEIRO - Conselheiro 
- DR. WALTER BRAGA DE ATAIDE - Conselheiro.
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PRESIDÊNCIA DO SENADO FEDERAL

DESPACHO

(nos autos do Processo nº 00100.022329/2014-15)

CONSIDERANDO o que consta no Acórdão nº 2.602/2013 - Plenário do Tribunal de Contas da União, em 
particular no seu item 9.2.1, que determinou a aplicação do teto constitucional a determinadas parcelas remu-
neratórias pagas no âmbito do Senado Federal;

CONSIDERANDO a decisão da Comissão Diretora do Senado Federal do dia 19 de fevereiro de 2014, que 
determinou a instauração de processos administrativos individuais com vistas a assegurar o direito de contra-
ditório dos servidores do Senado Federal, nos termos da decisão liminar proferida no Mandado de Segurança 
nº 32.761/DF pelo Ministro Marco Aurélio Mello;

CONSIDERANDO que todos os servidores alcançados pelo referido Acórdão do TCU foram regularmente 
intimados, por via postal e/ou por edital publicado na imprensa oficial e que lhes foi oportunizado prazo para 
manifestação;

CONSIDERANDO a instrução elaborada pela Secretaria de Recursos Humanos (fls. 1-2) e os argumentos 
elencados pelos servidores nos diferentes processos, devidamente enumerados e rechaçados pela Advocacia 
do Senado (fls. 314-326), não ensejando, tais argumentos, elementos que afastem ou alterem os fundamen-
tos da decisão da Egrégia Corte de Contas, não sendo suficientes, nem fática nem juridicamente para torná-la 
insubsistente;

DECIDO deixar de acolher as manifestações apresentadas pelos servidores no âmbito do Processo nº 
00100.022329/2014-15, bem como em seus apensos, para, indeferindo os requerimentos ali contidos, determi-
nar o imediato encaminhamento dos autos à Advocacia-Geral da União, para comunicar ao Supremo Tribunal 
Federal o cumprimento da decisão liminar, requerendo, ato contínuo, a suspensão dos seus efeitos e conse-
quente aplicação do Acórdão do TCU.

Brasília, 9 de abril de 2014. Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.
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